
















































































































57 

Os empregadores foram impulsionados a estabelecer sistemas 
próprios com a finalidade de prestar, a seus trabalhadores, a ,.. 
assistencia demandada por seu estado de saúde, e cujo 
tado se refletia scbre a produtividade, como função direta , 
da saude dos trabalhadores. 

Apesar dessa iniciativa, alguns fatores contribuíram negatl 
vamente no desenvolvimento da saúde ocupacional nas empresas: 

1. no setor patronal, em virtude de: 
a) falta de interesse pela produtividade ào trabalho hUInano, 
devido à mão-de-obra barata, de fácil aquisição e reposição; 

b) falta de conhecimento, gerando desconfiança quanto a 
juízos decorrentes do estabelecimento de programas de 
ocupacional; 
c) apatia e inércia; 
d) legislação inadequada. 

2. no setor dos trabalhadores, por: 
a) desconhecimento dos recursos modernos usados pela 
ocupacional para proteger sua saúde e sua vida; 

pr-ª. 

" S tiude 

, 
saude 

b) desconfiança quanto ao papel desempenhado pelo médico da 
empresa; 
c) prevenção quanto ao sistema de admissão de pessoal e os 
exames periódicos. 

3. no setor técnico-profissional, devido à: 
a) falta de facilidades para formação especializada e rea11 
zação de estudos técnicos; 

b} falta de demanda de especialistas de saúde ocupacional. 

Aos empresários cabe se conscient12.arem de que, ao adot&.rem 

programas de saúde ocupacional, estarão o 
b1ente de trabalho e assegurando maior produtividade. 
tar áreas críticas de maiores riscos; prover os equipamentos 
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" ,.., necessarios a maior proteçao poss1vel; estabelecer e fisca~ 
zar a execuçio das normas de serviços, sio os aspectos mais 
importantes de sua múltipla responsabilidade. 51 Além disso, 
também é fundamental a orientação e o treinamento do trab.s 
lhador para que ele se conscientize de sua responsabilidade 
pessoal para proteger-se dos riscos do trabalho e internali-

,. 
ze a importancia de seu papel como agente do processo prod~ 

tivo. 

o empresário investe bem quando despende recursos para to~ 

nar sua empresa um lugar onde o homem, o protagonista nlé.is 
importante da sociedade contemporânea, pode garantir o a?rQ 
veitamento integral de seus esforços e das suas horas de tr~ 

balho, aumentando a produtividade (ver Gráfico 5) e , ,.., , 
cionando, assim, benef1cios nao so a sua empresa co~o 
tuição social, mas' também ao desenvolvimento nacional. 

propor 
inst1 

3io 
muitas --mesmo quando apresentadas de forma resumida, como 
a seguir -- as vantagens do funcion~ento de programas de 
saúde ocupacional nas empresas: 

1. Para o empregado: 
- manutenção da saúde fisica e mental; 
- proteção contra os acidentes do trabalho; 
- prevenção das doenças profissionais; 
- melhoria cultural através da aquisição de novos hábitos de 
saúde e higiene; 
- sensação de segurança e satisfação no trabalho. 

2. Para a empresa: 
- manutenção dos padrões estabelecidos para o trabalho; 
- diminuição do absente!smo; 
- proteção contra danos ao patrimônio da empresa resultantes 
de acidentes do trabalho; 
_ redução dos gastos com seguros e indenizações; 
_ aumento da produtividade; 
- melhoria do relacion~ento empresa/empregado. 

51 GEIS~L, Ernesto~ "O acidente ~, antes de mnis nada, wr. d::..'Q. 
ma,hwflano de tragicas proporçoes". Heyista Brasileir,:-~ 
Saude Ocupê,cionc\l, Z(8):6-7, dez. 1~74. • ;·;orwagem 
ao Congresso Nacional em 24 de outubro de 1977. 
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,.. 
2.4 ~pgp~l QO Banco da ~mazonia S.A. e dos outros , ,. 

~gaos de gesenvolvimento reg10nal 

o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 52 
, 

no cap~tulo 
sobre a Integração Nacional e Ocupação do Universo Brasilei , ,.. , 
ro, refere-se a Amazonia cono Itsendo a maior area do :ramdo 
ainda de escasso desenvolvimento agr{cola ou industrial, co~ 
tituindo um desafie agrícola de proporções gigantescas tl • Diz, 
ainda, ser necessário tirar proveito da infra-estrutura im 
plantada na região pelo Governo federal, para a estratégia de 
ocupação produtiva da Amazônia. 

Para melhor compreender a preocupação do Governo federal em 
relação a essa região, faz-se necessário conhecer o contexto ,.. 
da Amazonia. 

2.4.1 Contexto da região Amazônica 

2.4.1.1 Contexto histórico 

ttA Amazônia começa, nas páginas da história, como campo de 
conflitos entre os povos europeus que, na empresa dos desco 
brimentos geográficos e formação de impérios coloniais, ten 
t " , aram possu~-la para explora-la na fartura de suas espe ci es 
florestais. Assim, espanhóis, ingleses, holandeses, franc~ 

ses, e, por fim, portugueses, terçando armas, disp~taralli-na 

numa teimosa demons tração de cobiça ilimi tada. It 53 

52 Ver Lei n Q 6.151, de 4 de dezembro de 1914, Capítulo V. 
53 REIS, Arthur Cesar Ferreira. A Amazônia e a. intet:ridade 

4..0 Brasi.L. .Manaus, 1966 (Sér ia J\lberto Torres, v. ). 
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~ 

A~nda atraves de Ferreira Reis, pode-ze conhecer o papel que 
esses povos colonizadores desempenharam até a chebada dos .... , 
portugueses, que ocuparam Sao LU1S (1615) e fundaram o Forte 
do Presépio, no Pará (1616), combatendo ingleses e holand~ 

ses que estavam estabelecidos na região. 

A região Norte cresceu como uma Colônia destacada, adrúÍni~ 
trativa e politicamente, do Brasil -- embora sem reconhec~ 
to oficial por parte de outras nações -- devido a: 54 

a) dificuldades de acesso ao Governo, sediado na Bahia; 

b) facilidades de comunicação direta com Portugal, em face 
da direção dos ventos; 
e) condições fisiográficas que a desligariam das demais pa~ 

tes do Brasil nascente; 
d) conveniência de criar uma área de fixação com o propósito 
de ampliar seu domínio colonial, fazendo com que fosse conc~ 
dida uma autonomia politica à regiãoe 55 

"', • AI , Nas lutas pela Independencia do Pals ocorreram, na reglao Ama 
" A zonica, divergencias entre os que preferiam continuar rec~ 

bendo ordens de Portugal e os que acreditavam no pOder que , ,... , , " 
emanava do Centro-Sul do Pals. A adesao do Para a Independ§p 
eia deu-se a 15 de agosto de 1823. Cessados os conflitos, o 
nacionalismo se manifestou na defesa do território, no iffip~ 

, ... 
dimento a navegaçao do Rio Amazonas por navios estrangeiros, 
principalmente ingleses e norte-americanos. 

54 Nl1CLEO ,DE AL'I'OS,.ES1'UDOS AhAZÔNICOS, Universidade Federal 
do Para. A Amazonia no processo de integuçatJ nacionfll. 
Belém, 1974. 

55 Em 1621, criou-ze o Estado do Naranhão, com sede em são 
Luis e subordinado diretamente a Lisboa; tornou-se Estado 
do Grão-Pará e Maranhão, com sede em Belém, e::n 1737, sendo 
extinto em 1774. 
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o descobrimento do emprego industrial da borracha pelo méto 
do de vulcanização (1830) apressou o processo de aproveits 
mento da Amazônia. Os seringais foram, a principio, explor~ 

- dos utilizando-se os caboclos paraenses e amazonenses e, d~ 

pois, os maranhenses. Levas de nordestinos, que fugiam das 
secas desde 1845, reforçaram o empreendimento, levando até 
os altos rios, onde havia a hévea, a frente de ocupação eCQ 
nômica, como se verificou no Acre, em 1903. 

A economia teve como base a exploração e exportação de pro~ 
tos extrativistas, exigindo, principalmente, a transação CQ 
mercial direta com o importador estrangeiro, facilitada pela 
direção Oeste-Leste que segue o Rio Amazonas. 

A integração intra-regional da região Ámazônica se fortal~ 
ceu com a instala~ão de duas empresas de navegação fluvial.a 
vapor na região, 6 ambas de iniciativa e~presarial. 57 AS 

ferrovias também contribuíram para o povoamento da região, 58 

56 BORGES, Hicardo. Construção econômica da Amazônia. 
Instituto do Desenvolvimento Economico-Social do 
1970. . 

, 
Belem, 

Pará, 

51 A primeira empresa de navegação foi introduzida através 
da iniciativa empresarial de Irineu Evangelista de Souza, 
Barão de .Hauá, que expandiu suas atividades e tentou a CQ 
Ionização nos pontos onde os navios paravam para o abast~ 
cimento de_lenha. Foi instalada em 1852,_o~erando a ~a~ 
t!r de entao com rotas regulares na regiao, seffi prejulzo 
da navegação tradicional a remo e a vela. Outra empresa 
começou a operar por volta de 1880; era de c:.' igem ingle sa 
e denominava-se Amazon River steam Navegation. Cumpria 
itinerários regulares, em navios confo~táveis e seguros, 
garantindo por mui to tempo a comunicação interna da r~ 
gião e subsistiu até mesmo à crise da borracba em 1912. 
Em 1943 foi encampada pelo Governo federal, s~ndo atual 
mente denominada ~mpresa de Navegaçao da Amazonia (EKiiSA). 

58 B~NCUIl'10L, Samuel • .E.~trut~a geo-social e econômica da 
. Amazonia. Nanaus, 19 6. 

1 
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tendo sido implantadas quatro, 59 
, 

em epocas diferentes. 

Quanto às ligações extra-regionais, o acesso ao l1aranhão, da 
maior importância para a Colônia, sempre se fez com grandes 
dificuldades. Por via marítima a viagem era perigosa e exi 
gia paradas das quais resultaram núcleos de povoa:"nento. 6Õ 

Por via fluvial a viagem também era dif!cil, o que fez surgi 
rem alguns povoados. 61 Por via terrestre, utilizava-se a 
estrada de Bragança, antigo caminho pelo qual se pretendia 
chegar a são Luís. 62 . 

A cidade de Belém" foi ligada telegraficamente ao resto do 
Brasil - via Nordeste - desde 1886. A ligação das regiões 
do Amazonas, Acre, Alto Purus e Alto Juruá foi feita por in 
termédio de Cuiabá (Mato Grosso). 63 

59 As ferrovias implantadas foram: 
a) Estrada de Ferro de Bragança (EF'B), em 1ª83, ligan<;!o 
Belém a Brag~~ça. A idéia era fazer a ligaçao Belém-Sao 
Luis, o que não se conseguiU. Ao todo tinha 332~w 
b) Estrada de Ferro Tocantins, ligando Tucurui, no Pará, a 
Jatobal, no Haranhão, em 1908. Com 117km de exten~ão, teve 
corno principal finalidade o desbravamento da regiao. 
c) Estrada de Ferro hadeira-l'lamoré, em 1910, fazendo a .. li 
gação Porto Velho-Guajará Hirim; com 368km de extensao, 
sua função era desbravadora, contornando corredeiras e 
trechos encachoeirados. 
d) Estrada de Ferro hrnapá, a ~ais recente, foi construida 
em 1956. Liga a Serra do Navio ao Porto de Santana, nllIlla 
extens~o de 194~, sendo utilizada para o transporte do 
manganes no Amapa. 

60 Os núcleos de povoalnento que surgiram deram origem à atüal 
"Zona do SalgadO". 

61 Surgiram os povoados de são Higuel, Ourém e a vila de Gr.s 
gança, atual cidade do mesmo nome. 

62 A l:.strada de Ferro de Bragança deset:lpenhou importante fun 
ção colonizadora. Su.a construção teve inicio em 188j e 
prosseguiu até 1908 (25 anos). Foi extinta Ralo Governo 
federal em 1966, tendo, portanto, uma '\Tida útil" 2e 58 
anos. Através de seu traçado, propiciou uma ocupaçao em 
sentido oposto ao encontrado nos rios. 

63 A missão de ligação foi desenvolvida p~lo sertanista e ofi 
cial do Corpo de .i!.neenharia Nili tar, Canàido ;'~ariano da 
Silva Hondon, em trabalho de pioneirismo, só concluído em 
1909. 
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Pode-se registrar um interesse declarado do Governo federal 
em auxiliar a região Amazônica a se reerguer economica~ente, 
desde 1940. 64 

Datam de 1942 os Acordos de Washington, que objetivavam amon 
tagem de um" dispositivo institucional para recuperar a prodg 
ção da borracha, em função do esforço de guerra dos ali~ 
dos. 65 

Como resultados obtidos pelos acordos, restaram o Banco de 
Crédito da Borracha 66 -- atual Banco da Amazônia 3.A. 
detentor do monopólio de compra e venda de borracha, e o Se~ 
viço Especial de Saúde Pública 67 --- atual Fundação SESP-­
que assumiram importante papel na :nodificação do quadro r.§. 
gional. 

64 O Presidente Getúlio Vargas, em outubro de 1940, proferiu 
o uDiscurso de Rio Amazonas", no qual ~e tem o significa­
do de uma nova atitude para c2m a Amazonia: ~Vim para ver 
e observar de perto as ~ondiçoes de realizaçao do plano 
de reerguimento da Amazonia. Todo o Brasil tem os olhos 
voltados para o Norte, com o desejo patriótico de auxiliar 
o surto do seu desenvolvimento. H 

65 A 3 de março de 1942 era firmado em itJashington um convênio 
entre o Governo brasileiro e a Rubber Company, representan 
te do Governo dos Estados Unidos da América do Norte, oelo 
qual acertou-se a criação de um e~tabelecimento de crédl, 
to especializa~o com a participaçao acionár!a dos dois gQ 
vernos, fixaçao de um preço para a aquisiçao da borracha 
produzida e o inicio de um esforço conj~to de melhoria 
sanitária da região e de mobilização de mão-de-obra para 
os seringais. 

66 A 9 de julho de 1942, criou o Gov~rno brasiiairo, pelo De 
ereto-lei n9. 4.451, o Banco d~ Credito da Borracha, S.A., 
origem do atual Banco da Amazonia S.A.,. destinado a assi~ 
tencia financeira aos produtor es da goma elá~;tica, conf!! 
rindo-lhes a exclusividade das operações finais de compra 
e venda do produto. 

61 O Decreto-lei na 4.215~ de 17 de abril de 1942, autorizou 
o Ministério da Educaçao e Saúde a organizar um Serviço 
de Saúde Pública em cooperação com o Institute of Inter~ 
merican Affairs of the United States of America. A Lei n Q 

3.150, de 11 de abril de 1260, autorizou o Poder êxecut1 
vç a transformar em Fundaçao o Serviço Especial de Saúde 
Publica (SESP). 
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A extinção dos Acordos de Washington 68 desarticulou a ec~ 
nomia regional. O Produto Interno Regional cresceu, no perí,o 
do de 1947/50, a uma taxa de 2,2% ao ano, inferior à do cre~ 

, , 69 
cimento demografico da area. A borracha representava quase 
um terço do Produto Interno Agr!cola. Este, por sua vez, r~ 
presentava quase 29% do Produto Interno Total, cabendo ao s~ 
tor Serviços, intimamente ligado à atividade extrativa 
através do "sistema de aviamento" - cerca de 62% do Prod.!:! 
to Interno da região. 10 A atividade indus~rial na área apr,g 
sentava uma participação relativa bastante reduzida. 

A existência desses fatores negativos motivou a necessidade 
de se imprimir novos rumos à política nacional da borracha e 
ao desenvolvimento integrado da região. Daí a transformação 
do Banco de Crédito da Borracha em Banco de Crédito da Amazô 
nia, 11 criação do Fundo de Fomento à Produção 12 e a im 
plantação da Superintendência do Plano de Valorização da Am~ 
zônia (Spv~A). 73 

A criação do F'undo de Fomento à Produção proporcionou um n~ 
vo alento à economia da região, pois sua aplicação 74 desti 
nar-5e-ia às atividades agrícolas, pecuárias e industriais, 
de interesse da Amazônia, para aproveitamento de suas maté 
rias-primas, melhoria dos meios de transportes e, preferen 

68 O vencimento dos Acordos de \-Jashington foi em 30 de junho 
de 1947. 

69 BANCO DA ANAZÔNIA S.A. O BASA 
~ , ~==~~~~~~~~~==~~~~ 

zonia. Belem, Departamento de 
1968. 

70 Ibid. 
71 Ver Lei na 1.184, de 30 de agosto de 1950. 
72 O Fundo de Fomento à Prod~ção foi constituídO~dispondo de 

10% do r~undo de Valorizaçao Economica da Amazonia (Const.1 
. tuição Federal de 1946, artigo 199). 
73 A SPVEA foi criada pela Lei n Q 1.806, de 3 de janeiro de 

1953. 
74 Conforme o artigo 7Q da Lei n Q 1.184, de 30 de aeosto 

1950. 
de 
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cialmente, ao incentivo à produção de borracha, incluindo o 
financiamento de se.::'ingais de cultura. 

,.., , 75 A localizaçao geografica da cidade de Brasllia teve como 
uma de suas conseqUências a construção de estradas que passa 
ram a cortar o país em todas as direções. Na direção Norte, 
a Belém-Brasília tem um papel preponderante na composição do 
espaço regional. 

A ação do Banco apresentava resultados satisfatórios no 
diz respeito à sua política de fomento, porém o livre 

que 
fluxo 

de recursos humanos, bens, serviços, tecnologia, etc. -- m~ 

canismos de interação econômica inter-regional -- propiciava 
um balanço negativo para a região, em confronto com as do 
Centro-Sul do Pa!s. Da! a necessidade da aplicação de uma 
política regional de desenvolvimento, pois acentuavam-se as 
desigualdades regionais brasileiras. Em 1960, a crise mais 

, ~ 

explosiva do Nordeste deu nascimento a Superintendencia de 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) 76 e à política de in 
centivos fiscais. 

Em 1963, o Governo federal estendeu à Amazônia a política de 
estímulos fiscais. 77 A estrutura do Banco de Crédito da 
Amazônia S.A. e da SPVEA não tinha, porém, condições para 
assumir novas tarefas. Daí a transformação do Banco em 3an 
co da Amazônia S.A., 78 dando-se a ele nova estrutura de 
instituição regional de desenvolvimento e qualificando-o cQ 

~ 

mo agente financeiro (l') Governo federal e da Superintenden 

75 Inaugurada a 21 de ~.bril de 1960. 
76 A Sudene foi criada pela Lei n Q 3.692, de 15 de dezembro 

1959. 
77 ° Decreto nQ 52.149, de 25 de junho de 1963, aprovou o r~ 

gul{UI1ento .. da Lei~nQ 4.216, de 6 de :naio de 1963 que est&n 
de a regiao Amazonica os benefícios do artigo 34 da Lei n Q 

3.995, de 14 de dezembro de 1961 (plano-diretor da Sudene). 
78 Lei n Q 5.122, de 28 de setembro de 1966. 
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eia do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). 79 

Já no Governo do Presidente Médici, foram criados, como in~ - .. trumentos legais -- objetivando maior integraçao, a economia 
nacional, das regiões compreendidas nas áreas de atuação da 
Sudene e da Sudam -- o Programa de Integração Nacional (PIN) 
e o Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo àAgr~ 

, () 80 industria do Norte e do Nordeste Proterra. 

o Programa de In tegraçãQ Nacional tem como obj eti vo a maior 
integração à economia nacional das regiões compreendidas nélS 
áreas de atuação da ~udene e da Sudam, pl'incipalInente finélll 
eiando obras de infra-estrutura. 81 O Programa de Redistr1 
bu1ção de Terras e de Estímulo ~ Aeroind~stria do Norte e do 
Nordeste (Proterra) visa promover o mais fácil acesso do ho 
roem à terra, criar melhores condições de err;prego de mão-àe­
obra e fomentar a agroindústria nas regiões compreendidas 

, - 82 nas areas de atuaçao da Sudaffi e da Sudene. 

79 Lei n Q 5.173, de 27 de outubro de 1966, eX~lnguiu a SPV~A 
e criou a Sudam. Essa lei foi alterada pela Lei n Q 5.174, 
de 7 de ... dezembro de 1967, q!Je dispõe sobre o Plano de Va 
lorizaçao Economica da .t}mazonia, exti..l'lgue a SPVEA, criá a 
Sudam e dá outra providencia. 

80 

81 

Estes instrumentos -- PIN e Proterra -- tiveram por base 
o Decreto-lei n e 61.330, de 11 de setembro de 19b7, ainda 
no Governo do Presidente Costa e §ilva, que" instituir.:. o 
Grupo de Trabalho para a Integraçao da Amazonia (GTIW~H) 
e definia as linhas··mes tr~s sobre as quais iria assen t~r­
se a política para a regiao. 
O PIN foi criado pelo Decreto-lei n e 1.106, de 16 de j~ 
nho de 1970. 

82 Ver artigo lQ do Decreto-lei n e 1.179, de 6 de julho 
1971, que institujuo Proterra. 

de I 
I 
l 

I 
I 
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, 
Contexto geografico 

-A Amazônia compreende uma área oo·aproximadamente 7,4 milhões 
de km2 , diztribuídos por seis países da América do Sul, como 
se observa no quadro seguinte: 

,. 
A M A Z O N 

Brª~ilej,ra 

Boliviana 
Peruana 
Venezuelana 
Colombiana 
Equatoriana 

T o tal 

Quadro 8 

Área da Ama4pnia Continental 

l.:l.73 

ÁREA I A 
(1.OOOkm2) 

4.982 
824 
651 
414 
406 
123 

1.400 

% 

67,35 
11,13 

8,79 
5,59 
5,L:.8 
1,66 

100,00 

Fonte: Nl1CLEO DE ALTOS ESTUDOS AEAZÔNICOS-FIFAH. A Amazônia 
no proces~o de int~g~ção naci~. 1973. 

Como se vê, 67,35% da Amazônia estão compreendl.dos no Brasil. 
~m relação à área do Brasil, ela represen~a cerca de 58% do 
seu território. 

1. Aspectos demográfiCOS 

a) subpovoamento 
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... ... 83 ' -A popu1açao da regiao Norte foi estimada pela Fundaçao 
IBGE,84 para o ano de 1977, em 4,4 milhões de habitantes 
distribuídos numa área de 3,5 milhões de km2 , com densidade 
demográfica de 1,25 habitantes/km2 , taxa bem inferior à média 
brasileira no mesmo ano (12,5 habi tantes/kn12 ). 

o quadro 9 mostra a distribuição da população nos 
componentes da região: 

Quadro 9 

Pop~ção recenseada e estimada 

Região Norte 

197 O e l:n:I.. 

Á ti E A H A B I l' oh N T E S 

Mil km2 % 1970 % 1977 
,. 

243 6,8 117 153 Rondonia 3,2 
Acre 153 4,3 218 6,0 264 
Amazonas 1.565 43,7 961 26,3 1.152 
Roraima 230 6,4 42 1,1 51 
Pará 1.249 34,9 2.197 60,2 2.711 , 
Amapa 140 3,9 116 3,2 154 

T o tal 3.580 100,0 3.651 100,0 4.485 

Fonte: BliASIL, Fundação IBGE. . '. , 
do Anuªr~o e~tat~stico 

1976. p. 83. 
Obs.: As percentagens foram calculadas. 

estados 

Jmll.L 

% 

3,4 
6,0 

25,7 
1,1 

60,4 
3,4 

100,0 

Brasil. 

83 A região Norte ou Amazônia clássica compreende os estados 
dQ Acre, Amazonas e Pará e os terri tórios federais de ;{On 
donia,_Roraima e Amapá. Os dados referem-se a essa ~gião, 
{>ois n~o foram oficialmente publicados os dados referentes 
a Amazonia legal. 

84 BHASIL, Fundação IBGE. Anuário estatístico do Brasil. 1976. 
p. 83. 

~ 
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A população cresceu, durante o per{odo de 1960 a 1970, a uma 
taxa anual de 3,4%, superior à taxa nacional, que foi de 
2,9%. Essa taxa não é dec~rrente apenas do crescimento ve~ 
-tativo, mas tainbém do fluxo migratório; 

b) Mobilidade espacial 

A região Norte se caracteriza por um elevado grau de mobil1 
,. 

dade, que se traduz, sobretudo, sob a forma de exodo rural m 
ra as cidades e de deslocamento, das tradicionais~eas de e~ 

trativismo, para as áreas de agricultura, de· preferência as 
localizadas ao longo de rodovias. 85 A essa mobilidade in 
terna se associam fluxos de imigrantes oriundos de outras r~ 
giões, principalmente do Nordeste, de Goiás e ultimamente 

,. 
com a abertura da Transamazonica -- do Sul e do Centro-Sul. 

Ao lado dessa imigração vale ressaltar o caráter qualitivam~ 
te significativo de uma emigração para o Centro-Sul, de tr-ª 
balhadores qualificados em busca de emprego mais bem remunQ 
rado e de técnicos de n!vel médio e superior. ° resultado 
desses fluxos pode ser visto a seguir: 

85 Nt1CLhO DE AL10S BSl'UDOS AHAZÔNICOS, Universidade Federal 
do Pará. op. cit. 



DISCRIMINAÇÃO 

Im1grant~s 

Naranhão 
Piauí , 
Ceara 
Goiás 
Outras unidades· 

Emigrados 

Quadro 10 

, 
Fluxos m1gratorios 

~gião Nort~ 

] 

M1grações inter-regionais líquiãas 

HABI'l'Át-iTES 

223.995 
47.170 

7.660 
86.268 
30.144 
52.753 

121.3")4 
102.661 
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Fonte: BRASIL, Fijndação IBGE. Tabulações avançadas do cen 
so demografico; VIII Recenseamento Geral, 1970; 
Resultados preliminares. 

2. Aspectos físicos 

A Amazônia brasileira clássica confunde-se com a região 1':01: 

te. Entretanto, pela Lei n Q 1.806, 86 foi definida a i~mazô 
nia legal como a região formada pelos estados do Acre, Amaz.Q 
nas e Pará, os territórios federais de Rondônia, Roraima e 
Amapá, além de parte do estado do lvíaranhão - a Oe ste do m~ 
ridiano de 44° Wgr -- parte do estado de Goiás -- acima do 
paralelo 130 - e do estado de Nato Grosso - acima do par-ª, 
leIo 16°. 

86 Lei n Q 1.ª06, de 3 de janeiro de 1952, que implanta a S~ 
perintendencia.do Plano ~e Valorizaçao ~conomica da hmaz.Q 
nia (SPV~A). 

f 
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A região está situada no topo da configuração física do Br~ 

sil. O Rio Amazonas, com sua rede de afluentes, domina a 
paisagem. ~ navegável ao longo de dois terços de sua exten 
são de 3.300km em território brasileiro e descarrega 2ÜO mil 
m3/seg na época da enchente. 

Sua bacia é formada por rios, igarapés, furos, paranás 87 e 
lagos, consti tuíõos em imensa rede de tributári·Js e subtriby 
tários. Os principais, pela margem direita, são: Javari, J~ 
taí, Juruá, Tefá, Coari, Purus, Madeira, Tapajós, Xingu e 'I'.Q 

, , 
cantins. Pela margem esquerda: Iça, Japura, Negro, r';hamun 
dá, Trombetas, curuá, Paru e Jari. 

.. 
Classificados em dois grandes grupos quanto a cor de suas 
águas -- brancos e negros -- podem ainda ser divididos em 
altos (do planalto) e baixos (de planícies). são navagáveis 
em extenso trecho, constituindo-se em importantes hidrovias. 

a) Relevo 

As unidades de relevo que ocorrem na Amazônia são extrellia~en 
"' geof~sica externa e p~ 

,.. 
te variadas entre si, pela aparencia 
los solos que contêm. 

,.. 
O contraste do relevo amazonico atin 

ge seus extremos quando se confrontam as altitudes das serras 
situadas ao norte e as terras baixas das planícies domin~ 

88 tese 

87 

88 

Braço de rio caudaloso, separado deste por uma ilha, 
ainda canal que liga dois rios. 

ou 

Nas serras ao norte dos estados do ?ará e Amazonas e do 
território de Horaima encontra-se o Eonte Horaima, com 
2.875m de altitude e o Pico da Neblina, com 3.014ffi o 
ponto culminante do relevo brasileiro. ~m contrapartida, 
as terras de várzea baixa e de igapó situam-se am altitu , , -
des que atingem no maximo IOIJ.l acima do nlvel do mar. Os 
terrenos de várzea são de tres tipos: alto, baixo e igapó, 
eI,B todos,ocorrendo a sedimentação d~ partíct.?-las em suspen 
sao nas aguas f~uviais. Os rios de aguas brancas formam 
as principais varzeas regionais e esses terrenos são fé~ 
teis, porque são permanentemente realimentados por elemen 
tos nutritivos neles depositados pelas águas. As torras 
firmes, por sua vez, constituem-se~de terrenos que não S.Q 
frem o efeito das enchentes, mas sao solos em geral pouco 
férteis"em face de suas con~ições físicas, embora sejam 
agricul~aveis se submetidos a adubação. 
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Na Amazônia estão, enfim, representadas todas as idades ge.Q 
lógicas, desde a era arqueana, que inclui as mais antigas r.Q 
chas da Terra, até os recentes sedimentos quaternários da 
idade moderna. Sob o ponto de vista geológico, 89 pode-se 
considerá-la como constitu{da, em linhas gerais, por uma va~ 
ta plan{cie sedimentar 90 de terrenos de épocas geológicas 
recentes, encaixada entre dois planaltos cristalinos muito 
antigos: o Maciço Guianense, ao Norte, e a encosta setentrio 
nal do Planalto Central brasileiro, ao Sul •. 

b) Clima 

o clima quente e úmido da Hiléa Amazônica é caracterizado 
por temperaturas médias anuais altas, acima de 25cC, por p~ 
quenas oscilações de variação térmica anual (2 0 e) e, ainda, 
pela alta umidade relativa do ar, superior a 80%. Sujeito a 
chuvas intensas, o .índice pluviométrico atinge 2 mil mm, apr:9 
ximadamente, com indice máximo na plan{cie litorâ~ea, onde 
se encontra Belém, com 3.453mm. As chuvas ocorrem durante t9 
do o ano, mas são mais intensas de dezembro a junho. 

c) Formação florestal 

Densa e não-densa, continua e descont{nua, a floresta amazô 
nica, em suas dicotomias, recobre aproximadamente 260milhôes 
de ha, correspondendo a 30,5% do território brasileiro e a 
53,4% do território da Amazônia. 91 ~ a maior floresta de 
nâo-con{reras da Terra. 92 

89 a~ZÔNIA. Planej~to & 
~(51):58-63, ago. 1977. 

Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 

90 .!::sta vasta plaIJ.ície ,sedimentar que forma o assoalho da Ba 
cia Amazonica.~ const.itu.ída, na sua quase-:totalidade) por 
terreno~ terclarios o, em pequ~na proporçao, por depos i tos 
de aluY.roes mod~rnos. A imensa area ocuoada pelo terreno 
terciário amazonico representa a maior' área brasileira d~ 
sa formação. 

91 AhAZÔNIA. Planejamento & Desenvolvimento, op. cit. 
92 Grupo de plantas lenhosas das Gymnospermae, caracterizado 

por possuir frutificação em cone. 
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A floresta Amazônica equatorial compõe-se de mata de terra 
firme -- que corresponde a 90% da Hiléia -- de várzeas--­
periodicamente inundadas - e de mata de igapó - alagada 9..U 
rante grande parte do ano e onde se encontram as espécies 
mais baixas da floresta. 

3. Aspectos socioeconômicos 

,. 
Foram selecionados algUns indicadores socioeconomicos de de 
senvolvimento, com a finalidade de evidenciar as 
des inter-regionais que caracterizam o País. 

a) Renda interna 

disparid-ª 

Os dados do quadr~ seguinte permitem avaliar a posiç~o da 
renda interna regional em relação ao Brasil como um todo e 
a sua evolução no período 1960/70: 

Quadro 11 

Renda interna 

~B~r~a~s~i~l~~e~r~egião Norte 

1960/70 

A NOS 

1960 1.916 42 2,1'9 

1970 157.710 3.185 2,02 

Fonte: BHASIL, Fundação IBGE. Anuário estatístico do br-ª 
~. 1963; Fundação Getulio Vargas, Centro de 
Cantas Nacionais, 1970. 
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Em 1960, a região Norte participava com 2,19% na renda inte~ 
na do Brasil. Em 1970, essa participação caiu para 2,02. Em 

outras palavras, a região Norte perdeu posição relativamente 
ao período considerado. 

Como veremos a seguir, o perfil setorial da renda revela uma 
estrutura típica das regiões subdesenvolvidas. 

Ouadro 12 

Renda interna por ramo de atividade 

fulgião Norte 

1960/70 

RENDA INTERNA 196 O 1 97 O 
Cr$ milhões % Cr$ milhões 

Agricultura 13 30,95 713 
Indústria 10 23,81 504 
Serviços 19 45,24 1.968 
T o t a 1 42- 100,00 3.185 

% 

22,38 
15,82 
61,80 

100,00 

Fonte: Bi.{ASIL, Fundação IBGE. Anuário estatístico do Bra 
~. 1963; Fundaçao Getulio Vargas, Centro de Gon 
tas Nacionais, 1970. 

A participação predominante é do setor serviços, com 45,24% 
(em 1960) e 61,80 (em 1970), apoiado em boa parte no setor ~ 
gr!cola e com participa.ção significativamente fraca do setor 
industrial (23,81% em 1960 e 15,82 em 1970). 
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b), Educação 

Considera-se no ensino de primeiro grau a relação matrícula/ 
-população total. Quanto a esse indicador, a situação da r~ 
gião Norte é um pouco inferior à do Brasil, pois na região 
para cada 100 habitantes 18,46 estão matriculados, enquan to 
que no Brasil como wn todo, para cada 100 habitantes 18,50 
estão matriculados. Os dados absolutos podem ser vistos no 
quadro seguinte. 

Quadro 13. 

MatrIculas no ensino de primeiro grau 

Brasil e região Norte 

DISCRIEINAÇÃO VJ.l matrículas 
(a) 

População (mil ha 
bitantes (b) -

Brasil 

Norte 

19.287 

754 

104.243 

4.085 

18,50 

18,46 

Fonte: B.~SIL, Fundação IBGB. Anuário estatístico do 6r~ 
§il. 1976. p. 83 e 592. 

c) Consumo de energia elétrica 

,.. ,,-
A Amazonia, nesse setor, tambell esta em situaçaCl desvantaj.Q 
sa, pois enquanto no nrasil o COnSLL'1l0 de IC'jlI/habi tanta foi 
de 616, em 1975, o da região'foi de 214, no rJeSI:1O ano. Isto 
significa que o consll.r.lO da região só atingiu 3L,7% do cons,!! 
mo nacional. 
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QYf\dro 14 
, 

Consumo de energia eletrica por habitante 

Brasil e região Norte 

DISCRIEINAÇÃO POPULAÇÃO (mil) 
(a) 

CONSUMO DE ENBHGIA (b/a)% 
MWH (b) (1) 

Brasil 

Norte 

101.145 

4.215 

66.013.126 

900.391 

616 

214 

Fonte: BHASIL, FlL.'1dação IBGE. Anuário estat!stico _.90 3r-ª 
ÃÜ. 1916 •. p. 83 e 460. 

(1) Os valores foram calculados. 

d) Abastecimento de água 

Das sedes dos munic!pios da região Norte, 84,6% dispõem de 
abastecimento de água, enquanto no Brasil, como um todo, e.§. 
se percentual é de 66,8%, em 1912. Essa posição favorávelda 
região deve-se provavelmente à facilidade de aprovisicnamen­
to, em razão da abundância das chuvas e da rede hidrográfica, 
porém, devido à dispersão populacional, grande parte dos h~ 
bi:hantes não é atendida pela rede municipal, por localizar­
se fora das sedes dos munic!pios. 

e) Número de leitos hospitalares 

o mesmo atraso que a regiio apresenta em relação aos 
setores também é observado em relação ao número de 
mil habitantes, como pode ser observado no quad~o 15: 

outros 
leitos/ 



DISCRIEINAÇÃO 

Brasil 

Norte 

Quadro 15 

NÚmero de leitos/mil habitantes 

Brasil e região Norte 

1960/70 

19 6 O 
Mil hab. Leitos b/a Hil hab. 

(a) (b) (a) 

70.992 216.378 3,1 93.139 

2.601 6.507 2,5 3.604 
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-- --
l!l~ O 

Leitos b/a (b) 

354.373 3,8 

9.944 2,8 

Fonte: BRASIL, Fundação IEGE. Anuário estatí~tico do Jrasil. 
1965 e 1972. 

A relação leito/mil habitantes era de 2,5% na região r';orte, 
em 1960, e 3,.1 no Brasil, no rr:.esr.:o ano, O'J seja, a da região 
representava 80,6% da do Brasil. =.m 1970,. representava 73,7;b, 
piorando portanto a situação da região da região l·;orte. 

4. Representação pOlítica 

As disposições consti tucionais proporcionam um nú(!-;ero 
rior de deputados para os estados :nais populosos, 93 

sup,g 
e, por ,.. 

conseguinte, um nÚmero pequeno para os estados da Amazonia, 
cuja população é pequena. Os territórios são representados 

, , 
por um deputado. Como o numero de representantes e propoK 
cional ao nÚmero de eleitores, as regiões rr.enos desenvolvidas 
têm elevada taxa de analfabetismo, o que diminui consider~ 

93 O artigo 39 d~ Constituição do Brasil, no seu § 2 Q , di~ 
põe sobre o numero de deputados. 
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velmente O número de eleitores. Quanto ao Senado Federal,cg , ,. 
da estado e representado por tres senadores, qualquer que s~ 

ja sua extensão e/ou população. Os territórios não têm r~ 
presentação no Senado. 94 Esses fatores tornam o poder poll 
tico bastante fraco, no conjunto nacional. 

Em resumo, as caracter!sticas gerais da Amazônia são: 95 

a) o quadro natural de terras baixas, flore~tadas, drenadas 
por densa rede hidrográfica, completado pela constância anual 
de elevadas temperaturas, pluviosidade e umidade; 

b) população insuficiente e mal distribuida, em baixo esti 
,.. 

gio sociocultural e economico; 

c) uma economia que reflete situação de subdesenvolvimento, 
com participação importante do setor terciário, apoiado em 
boa parte no setor agr!cola; 

d) fraco poder político. 

o Governo federal tem realizado, na região, grandes investi 
mentos através do Plano de Integração Nacional, principalnien 
te no que diz respeito ao aumento da oferta de energia nos 
maiores núcleos urbanos, à introdução de um moderno sistema 
de comunicações, à implantação de grande eixo de penetração 
rodoviária, à revitalização da navegação fluvial, à prospe~ 
ção dos recursos naturais e ao inicio da execução do Progr~ 

ma do Trópico Omido. 

Com a implantação dessa infra-estrutura, a ocupação proàuti 
va da Amazônia dar-se-á nas seguintes bases: 9b 

94 O a~tigo 41, § lQ, da Constituição Federal, dispõe sobre 
o numero de senadores. 

95 GEISEL, Ernesto. Discurso proferido na reunião ministerial 
de 10 de setembro de 1974. Brasília, 1974. 

96 Idem. 
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a) utilização dos eixos naturais de penetração para a Amazô 
nia: o originário do Paraná e de são Paulo, parte para RondQ 
nia e parte para o sul do Pará; o do ~ordeste, para o sul do 
Pará; 
b) ocupação. por áreas selecionadas, escolhendo as terras mais 

, . ... 
ferte1s e concentrando a açao para desenvolver vantagens com 
parativas evidentes. Destacam-se ai três tipos de progr~ 
mas: Programas de Aproveitamento Integrado de Vales ('l'ocan 
tins-Araguaia, Tapajós, Xingu), Progranas S~toriais de Base 
Empresarial e Programas de Colonização ao Longo dos ~ovos 

Eixos Viários (Transamazônica, nelém-Bras!lia). 

Os principais programas setoriais a desenvolver são: Pecu~ 

ria de Corte, Extração e Industrialização da Hadeira e i".1n~ 

ração de Indústrias Eletrol!ticas, lavouras selecionadas de 
caráter comercial e base agronômica asse~urada, pesca empr~ 
sarial e turismo; 

c) orientação das atividades de exportação, ligaàas a corr~ 

dores de exportação, no sentido de vantagens comparativas ni 
tidas e àe setores dinâmicos do mercado internacional (crune, 
minérios, madeiras e celuloses). 

De acordo com essa orientação, a ocupação produtiva da Amaz,Q 
nia deverá realizar-se através dos seguintes caxpos de atu~ 

.... 
çao: 
1. Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazô 

nia (Polamazônia), integrado irücialmente por 9I'Ca de 15 i'Ó 

los de Desenvolvimento, fora dos l\;úcleos l!rbanos da região. 
Nesse programa destacam-se os de pólos pecutirio;s, cuj o obj-ª 
tivo é a elevação do rebanho da Amazônia para cinco milhões 
de cabeças até o fim da década, tendo como estratégia a loc~ 
lização adequada no espaço a~aLônico e a crescer.,te tecnific,ª 
ção do setor; e o de Lavouras Selecionadas, principalmente , ~ 

de lavouras permanentes como borracha, açucar, cacau, dende, 
frutas, pimenta, arroz. 

2. Complexo Minero-Netalúrgico da Amazônia Oriental, cOL'1pr~ 
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endendo O esquema integrado Caraj~s-ltaqui (~in~~io de Ferro 
e Siderurgia), o conj unto bauxi ta-ôlu.:riina-alwnínio (Tromb~ 

tas-Belém) e inúmeros outros empreendimentos associados ao 
aproveitamento do potencial hidrelétrico da região nraf,uaia­
Tocantins. 

,. POl:!tica de Desenvolvimento de ':'1.ecursos Florestais e uso 
racional dos solos da Ama~ônia, cujo objetivo primordial é 
transformar a exploração madeireira nwna at~vidade pl::mejada, 
institucionalizada e permanente. Compreende: a) racionaliz~ 
ção da exploração madeireira da região, deslocando-se a ênfa 
se para exploração de florestas de terras firmes. CondiciQ 
nando-se os projetos às eXigências de regeneração conduzida 
e reflorestaJ.llento, de modo a permitir a exploração permanen­
te da floresta, renovada continuamente, e evitar a atividade 
de devastação ora existente; b) desenvolvimento da técnica 
de produção àe celulose com ;nistura de Gladeiras à base da 
floresta exist,;mte, assim como realização de um programa in 
tensivo de pesquisas florestais. Definição das áreas desti 
nadas a Parques e Florestas Nacionais, Reservas Biológicas e 
Parques de Caça. 

4. Conclusão do Distrito Industrial da Zona Franca de ganaus 
e implantação de seu Distrito Agropecuário. 

o 11 PND, no capítUlO referente à Poluição Industrial e Pr~ 
servação do l-leio-Ambiente, esclarece que "a pol{tica a seguir 
é de equilíbrio para conciliar o desenvolvimento em alt~ ve 
l.ocidade com o mínimo de efeitos danosos sobre a ecologia, 
garantindo o uso racional dos recursos do País, com gar~~tia 
de per.!Ilanência dos de caráter renovável". 
política atuará em três áreas principais: 

97 Para isso, a 

1. pOlítica de meio-ambiente na área urbana, çara evitar a 
~ , ~ 

açao po1uidora no ar e na agua, principalmente em decorren 

97 Ver Le! n Q 6.151, de 4 de dezembro de 1974, Diário Oficial 
da Uniao, 31 dez. 1974. 
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cia da instalação de unidades industriais em locais inapr~ 

priados, e do congestionamento do tráfego urbano; e, a fim 
de assegurar às populações das áreas metropolitanas e dos o~ 
tros centros urbanos a infra-estrutura mínima de fornecimen­
to de água de boa qualidade, um sistema de esgotos adequados 

, -e areas de recreaçao; 

2. pOlítica de Preservação de recursos naturais do País, uti 
lizando corretamente o potencial do ar, águq, solo, subsolo, 
flora e fauna; possibili.tando a ocupação efetiva e permanen 
te do territ6rio brasileiro, a exploração adequada dos rec~ 
sos de valor econômico, o levantamento e a defesa do patrimô - , nio dos recursos da natureza; e evitando açoes predatorias e 
destruidoras das riquezas naturais; 

3. política de Defesa e Proteção da Saúde Humana, 
tendo particular significação as políticas de uso 
bano e rural, dentro do zoneamento racional e de 
mento, a serviço dos objetivos de desenvolvimento 
sa do meio-ambiente. 

nesse caso 
ào solo ur. 
refloresta 
e de defe 

No que diz respeito à Amazônia, o 11 PND recomenda a efetiva 
observância da política de utilização racional dos recursos 
naturais na sua ocupação produtiva. A implementação das po 
líticas que visam o desenvolvimento da Amazônia deverá ser 
feita pelos órgãos de desenvolvimento regional: a Superinten ,.. ,..,.. 
dencia do Desenvolvimento da Amazonia, a SupeI'intendencia da 

(~f3 ,.. 
Zona Franca de Hanaus e o Banco da Amazonia S.A., agente 
financeiro dessa pOlítica. 

9f3 A Superintendência da Zona Franca de Manaus (Sufrarna) foi 
criada pelo Decreto-lei n Q 2f3f3, de 28 de fevereiro de 
1967. Em seu artigo lQ1. estabelece o decreto-lei que na 
Zona Franca de Hanau.s e uma área de livre comércio de im 
portação e exportação e de incentivos fiscais especiais, 
e~tabelacida com a finalidade de criar no interi9r da Am~ 
zonia um cen~ro indu~trial, comercial e agropecuario dot~ 
do de condiçoes economicas que fermitam seu des~nvolvimen 
to, em face dos fatores locais e da grande distancia a que 
se encontram os centros consumidores de seus produtos". 
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Cabe a esses órgãos, em conjunto, elaborar um programa de d~ 
o ,.. ,. 

tesa da mao-de-obra em atividade na Amazonia -- um programa 
de saúde ocupacional -- que contemple toda a região e que 

-leve em conta as condições geográficas da área, as caract~ 

r!st1cas demográficas e de saúde de toda a população, a teQ 
nologia indüstrial adequada à região e o nivel alcançado p~ 

, 
los serviços locais de saude. 

w , 
Antes de aprovar os projetos que serao implantados na area, 
os órgãos de desenvolvimento regional terãoOque:atender: 

a) às exigências legais, 99 cabendo a eles considerar expli 
citamente, na análise de projetos, as diferentes formas de 
implementar uma política preventiva em relação à poluição in 
dustrial, para evitar o agravamento da situação nas áreas crl 
ticas, seja quanto à localização de novos empreendLnentos, ~e 
ja quanto à escolha do processo, seja ainàa quar.to à eXigên 
cia de mecanismos de controle, ou processos antipoluitivos, 
nos projetos aprovados (ver Anexo IV); 

b) às especificações do programa regional de saúde ocupaci~ 
nal. 

Deve ser dada atenção prioritária aos projetos que se enqu~ 

drem nas seguintes circunstâncias: 100 

1. Aqueles de exploração de recursos naturais nas áreas viI. 
gens, onde ocorrem doenças infecciosas e parasitárias, que 

99 Decreto na 76.389, de 3 de outubro de 1975. 
100 WASSERHANN, Narcus et alii. ttGeographical occupational 

health". Journal of Occupational Hedicine, l.2(7), July 
1977. 
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'. ,,.. podem ameaçar a saude dos 1migrantes que la deverao trab~ 

lhar. 101 Nas atividade~ de mineração, os trabalhadores e~ 
tarão expostos não só às doenças infecciosas e parasitárias 
(viroses, malária e verminoses), como também aos riscos dos 
fatores físicos e químicos inerentes a essa atividade. 

2. Os projetos agropecuários exigirão especial atenção qu~ 

to ao treinamento para utilização da nova tecnologia a ser 
adotada na área, a fim de que se previna o qrescirr.ento da in 

,.. 
cidencia dos acidentes do trabalho. O uso de pesticidas p~ 

ra proteção das culturas representa um alto risco para a saú 
de dos trabalhadores. A obtenção de maior produtividade nas 
plantações exige o uso intensivo de produtos químicos, alguns 
extremamente tóxicos, o que demandará a adoção, por parte 
das empresas, de um sistema especial de proteção da saúde dos 
trabalhadores. 

intoxic-ª 
,.. 

merecerao, 
3. Os projetos industriais que envolvam riscos de 
ção dos seus operários e de poluição ambiental 
por parte dos órgãos de desenvolvimento, maior atenção. 

4- Devem ser objeto de consideração os programas de saúde ~ 
, . ' pacional de cada empresa localizada na area, relat1vamente a 

Ao ,."., , 

observancia da legislaçao espec1fica sobre o assunto, e a 
_ A, 

obtençao de assistencia tecnica para que essas empresas po~ 

sam implementar seus programas. 

101 O .. t . Aro ". , dif t s !IDlgran es que Vleram para a azonla, ae eren es 
regioes do Brasil, encontraram agentes infecciosos como 
as arboviroses e as leishmanioses, e ao mesmo tempo intr.Q 
duziram na área doenças inexis~entes,,,ou que estavam 1imi 
tadas a pequenos focos na regiao Amazonica, como, por exem 
pIo, a doença de Chagas e a esquistossomose. 



3. SArtDE OCUPACIONAL NO BANCO DA AEAZÔNIA 8.11.. 

A Portaria nO 3.237, de 27 de julho de 1972, do Hinistério 
do l'rabalho, 1 estabelece as seguintes obrigações referen 
tes a questões de segurança, higiene e medicina do trabalho: 

ttArt. 10 Os estabelecimentos enquadrados na portaria àevem 
manter, obrigatoriamente, serviço especializado em segurança, 
higiene e medicina do trabalho. tI 

"Art. 2" A obrigatoriedade de manutenção desses serviços é 
vinculada à exposição, ao risco e ao nlli~ero total de e~pre~ 
dos. 1I 

No que diz respeito ao risco, ,o BASlI., 

bancário, está enquadrado no grupo de 
co. 2 

como e stabeleci;~;en to 
empresas de pequeno r:w 

A mesma portaria, no seu artigo 14, estabelece as atividades 
dos serviços de higiene e segurança do trabalho, aos quais 
compete: 

- , 1. programar e executar os planos de proteçao de saude dos 
empregados; 

2. realizar inquéritos sanitários nos locais de trabalho; 

3. realizar exames pré-ad~issionais, periódicos e especiais, 

1 

2 

Esta Portaria dispõe sobre a obrigatoriedade de manuten 
ção, por parte das empresas, de serviço especializado em 
segurança, higiene e medicina do trabalho. 
Art. 1Q da Portaria DKSHT n Q 17, de 26 de julho de 1973, 
que aprova normas reguladoras da Portaria ministerial n Q 

3.231, de 27 de julho de 1972. 



86 

inclusive provas biológicas 3 e outras exeqU!veis para os 
fins previstos; 

4. dedicar atenção especial aos trabalhadores expostos 
salubridade, deficientes, do sexo feminino e menores; 

,.. 

.. 
a in 

5. estudar a importancia do fator humano no acidente e esta 
belecer medidas para o atendimento médico dos acident~dos; 

6. analisar a fadiga dos empregados, indicando medidas pr~ 

ventivas; 

7. estudar as causas do.absenteísmo; 

8. planejar e executar programas de educação sanitária dos 
empregados, divulgando conheci~entos que visem à prevenção de 
doenças profissionais; 

9. promover medidas profiláticas, como vacinação e outras; 

10. proceder ao levanta~ento das coençás profissionais e l~ 

sões trawnáticas e estudos epidemiológicos, analjsando os r~ 
sultados, com vistas às atividades preventivas; 

11. organizar estatísticas de morbidade e rnortaliàade dos tra 
balhadores, investigando possíveis relações co~ as ativid~s 

funcionais; 

l4participar da Comissão Interna de Prevençâo de Acidentes 
(CIPA) ; 
l3.participar do treinamento dos empregados no que se rel~ 

ciona com assuntos ligados à preservação e proteção de sua , 
saude; 
14. sugerir ffiedidas vis,mdo ao aproveitamento dos recur 50S l:1.-ª 
dicos comunitários; 

, - -15. colaborar com os orgaos competentes na reabilitaçao pr.Q 
fissional, nos casos de, redução da capacidade laborativa do 
empregado; 

l6.colaborar com os órgãos competentes no estabelecimento de 
normas de higiene e medicina do trabalho; 

, ... 
17.colaborar com os demais orgaos da empresa no estabelec,1 

3 Exames de sangue, urina, fezes, etc. 
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mento de medidas de controle sanitário dos ambientes, locais , 
e acessorios de trabalho; . 

_ 18. colaborar com as autoridades.competentes na campanha de 
prevenção de acidentes e doenças profissionais; 

19. colaborar com as autoridades em matéria de segurança, Q1 

giene e medicina do trabalho; 

20. realizar a divulgação de assuntos de higiene e medicina 
do trabalho; 

21. articular-se e manter intercâmbio com entidades ligadas 
aos problemas de higiene e medicina do trabalho. 

Com base nesses dispositivos legais, caberá ao BhSA elaborar 
um plano de saúde ocupacional com os seguintes objetivos: 4 

1. proteção da saúde dos seus funcionários contra as tensões 
do trabalho e os riscos ambientais onde o mesmo é executado; 

2. verificação da adaptação do candidato a emp.r'ego e dos fun 
cionários às suas funções, de acordo com sua capacidade risi 
ca e mental, de forma que o trabalho possa ser executado sem 

, . 
riscos propr~os, ou de outrem, e sem dano ao patrimônio do 
Banco; 

3. prestação de assistência médica de emergência aos runciQ 
nários que se .acidentarem, ou adoecerem; 

4. provisão de assistência médica para recuperação da saúde 
e reabilitação dos funcionários doentes e acidentados, de 
acordo com as possibilidades das co:nunidades onde os mesmos 
estejam lotados, e em decorrência da política assistencial , 
que devera ser estabelecida pelo Banco; 

5. promoção de medidas visando à elevação do nível de saú.de 
dos funcionários, através de' atividades educacionais, proc~ 

Ver a respeito FELTON, Jean Spencer. Serviços básicos ge 
JWlp~. 'l"rad. Lisbeth E. Thomsen, 2.ed. Sao Paulo, Fund~ 
centro, 1974. 
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dimentos especificos de medicina preventiva e periódicas av~ 
Iiações do seu estado de saúde; 

6. controle dos riscos potenciais para a saúde, 
execução do trabalho. 

, 
inerentes a 

Para o desempenho de todas as suas atividades, conta o BASA 
com 2.862 funcionários e 423 estagiários, distribuídos na Di 
reção Geral e nas suas 70 agências, 5 conforme o quadro a 
seguir: 

5 Das 70 agências do Banco, 91 estão localizadas na 
nia legal e 9 fora da Amazonia legal. 

~ 

Amaz~ 
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Quadro 1 

ºistribu~ção do pessoal do BhSA,_por agência 

Em 30.9.1977 

DISCRIl1 I N li ç Ã O Total FunCioná Estagiá 
rios rios 

Direção Geral 1.072 909 163 ,.. 
Agencias 2.213 1.953 260 

1. Abaetetuba 19 13 6 
2. Altamira 15 15 
3. Bacabal 27 21 6 
4. Balsas 16 14 . z· 
5. Barra do Garças 25 22 3 
6. Belém-Centro 178 155 23 
7. Belém-Hetro 75 67 8 
8. Benjamin Constant 9 9 
9. Boa Vista 21 16 5 

10. Brasiléia 9 8 1 
11. Brasília 73 64 9 
12. 

, 
Caceres 22 17 5 

13. Cametá 15 11 4 
14. Capanema 26 19 7 
15. Carolina 14 14 
16. Castanhal 29 ')3 l._ 6 
17. Caxias 16 '3 3 
18. Coari 16 II 5 
19. Codó 14 12 2 
20. conceição do Araguaia 13 1.3 
21. Coroata 17 Ih 3 
22. Cruzeiro do Sul 15 13 2 
23. Cuiabá 95 82 13 
24. Dianópolis 11 11 

(cont.) 
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(con tj D uação) 

D I S C R 11>11 N A ç Ã o Total Funcioná Estagii 
rios rios 

25. Dom Aquino 12 12 
26. Dom Pedro 8 8 
27. Eirunepé 9 9 
28. Feijó 11 11 
29. Fortaleza 72 58 lÜ 

" 43 30. Goiania 52 9 
31. Guajará-Mirim 24 23 1 
32. Gurupi 15 1Ü 1 
33. Guiratinga 17 14 3 
34. Hurnaitá 11 11 
35. Igarapé-Hiri 8 8 
36. Imperatriz 26 21 5 
37. Itaquatiara 18 16 2 
38. 

, 
Labrea 7 7 

39. Londrina 31 31 
40. Hacapá 36 26 10 
41. Hanaus l44 134 10 
42. Narabá 12 12 
43. l' ' "iaues 10 10 
44. Eiracema do Norte 19 15 4 
45. 1\1on te Alegre 12 12 
46. Natividade 8 8 
47. Oriximiná 16 16 
48. Paragominas 24 24 
49. Parintins 21 14 7-
50. Pedro Afonso 17 17 
51. Pinheiro 14 12 2 
52. Porto Alegre 93 70 23 
53. Porto Nacional 24 19 5 
54. Porto Velho 38 29 9 
55. Rio Branco 41 38 3 

(con t.) 
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( c...oD.tirulaçÜ!l) 

D I S C R I 1-1 I N A ç Ã O. Total Funcioná Estagiá 
rios rios 

56. Rio de Janeiro i40 125 15 
51. Rurópo~is Fres. Médici 12 12 
58. Salvador 31 31 

'" 16 14 59. Santa Ines 2 
60. Santarém 36 29 7 
61. são Luis 64 64 
62. são Paulo 151 144 7 
63. Sena Hadureira 15 15 
64. Soure 13 13 
65. Tarauaca 13 13 
66. Teresina 32 27 5 
67. Tocantinópo1is 19 16 3 
68. Tomé-Açu 20 20 
69. 

,. 
Vila Rondonia 12 12 

70. Xapuri 13 13 

T o t a 1 3.285 2.862 423 

o Departamento de Pessoal (D~PES) da empresa, órgão direta 
mente subordinado à Diretoria Administrativa, é responsável 
pelas atividades de estabelecimento de politicas e normalizs 
ção de procedimentos na área de recursos hQ~anos para todo o 
Banco. A estrutura departamental do DEPBS é a seguinte: 

- Chefia. 
- Divisão Técnica. 
- Divisão Administrativa. 

Suas atribuições gerais podem ser assim resumida.s: 

1. assessorar a Diretoria nos assuntos atinentes a planej~ 

mento, execuçno, controle e coordenação da administração do 
pessoal; 
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2. elaborar planos, supervisionar, orientar e controlar o 
pessoal do BASA, compreendendo o seu recrutamento, seleção, 
movimentação, remuneração, controle disciplinar e assistên ,.. 
cia e previdencia social. 

As atividades de saúde do BASA são atribuições da Seção de 
Assistência ao Funcionário da Divisão Técnica do D~P~S. O 
pessoal lotado nesse serviço está distribuído segundo o qu~ 
dro 2. 

~uadro 2 

Pessoal lotado no Serviço Médico do BaSA 

30.9.1977 

Dire1ão Rio ~ ... 
DISCRIEINAÇÃO 'Total Sao l'.lanaus Gera Janeiro Paulo 

11édico 6 4 1 I 

Dentista I I 

Enfermeira I I 

Assist. social 3 2 1 

Escri turário 4 4 
Servente I I 

Atualmente estas atividades de saúde restringem-se ao atendi 
mento ambulatorial dos funcionários, durante o horário de 

, ... 
trabalho, e a justificaçao de faltas por motivo de doença, i~ 
to na Direção Geral e nas agências do Rio de Janeiro e são 
Paulo, que possuem médico. 

o BASA conta com o Fundo de Assistência. aos 'Funcionários 
(FAF) , instituído pelo artigo 42 dos Estatutos do Banco de 

1 
1 

t 
i 

I 
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Crédito da Borracha S.A. e mantido pelo artigo 33, item ~, 
. ,. 

dos Estatutos do Banco da Amazonia S.A., que conta com os s~ 

g~intes recursos: 

a) 2% do lucro líquido verificado em cada balanço semestral 
do BASA (artigo 33 dos Estatutos do Banco); 

b) quaisquer outras doações. 

Como normas de aplicação do Fundo, previstasno Regulamento, 
destacam-se: 

tl5. Aos funcionários que, em serviço fora da Sede de suas ati 
vidades,. em regiões inóspitas e insalubres, contraírem molé~ 
tias decorrentes de sua permanência nessas regiões, serão in 
tegralizados os seus vencimentos durante as licenças para 

,. 
tratamento daquelas, correndo o onus disso decorrente por e~ 
te Fundo. 

6. Aos funcionários licenciados para tratarr..ento de saúde, 
cuja situação financeira não permita custear tratamontos di.§. 
pendiosos e que estejam impossibilitados de obter exprésti 
mos junto à Caixa de hmpréstimos aos Funcionários do Banco e 
ao Fundo de Assistência aos Funcionários (F.AF), o Banco prQ 
porcionará como auxíliO, correndo a despesa por este Fundo, 
hospitalização, exame de laboratórios, radiografias e radios 
copias, aplicação de Raios X, Ultravioletas e infra-verme--lhos, diatermia e medicamentos, desde que provado fique nao 
ser possível aosmeSffiOS obterem ditas vantagens do rAPB ou de 
outro órgão de Previdência Social de que sejam associados. 

12. Correrá por este Fundo o ônus decorrente do exame de 
de que a Diretoria houver por bem mandar fazer em seus 
cionários, como medida profilática. tI 

, 
sal:! 
fun 

'\ 

I 
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3.-1 MOdelo p1:.Qp.QlU.Q 

o modelo proposto prevê a criação· do Serviço de Saúde Ocup,ª 
c10nal do BASA (Sersao), diretamente subordi~ado à Diretoria 
Administrativa. 

A posição do Sersao na estrutura do BASA (diretamente ligado 
à Diretoria Administrativa) facilitará o conbecimento direto 
das políticas de pessoal da empresa e a concepção de planos 
e programas de saúde ocupacional realistas e adequados aos 
objetivos globais da empresa. Por outro laào, estando o 
Sersao no mesmo nível hierárquico dos Departamentos e Gerên 
cias, suas ações poderão contar mais facilmente com o apoio 
e a colaboração das unidades do Banco. 

~ -As agencias funcionarao como subsistemas locais, geografic~ 

mente descentralizados, o que constitui fator positivo para 
o sistema de saúde ocupacional, pois permite a identificação 
mais precisa das necessidades e a execução de atividades con 
sentâneas com as diferentes realidades de cada ag~ncia. 

3.1.1 Estrutura 

A estrutura proposta para o Sersao é do tipo h~erárquico-con 
sultivo, 6 e baseia-se na constituição d~ Uffia linha princl 
paI de autoridade para o desenvolvimento de operações relati 
vas às funções orgânicas, ladeada pela linha seeundária, Piâ 
ra o desenvolvimento de operações relativas a fLmções que r~ 

6 Ver a esse tespeito RONÇHI, Luciano. Organizaçig, métodos 
e mecan1zaç~. 5. ed. Sao Paulo, Atlas, 1971. 
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querem particular especialização de caráter administrativo 
(programação, organização, controle). Essa estruturaapar~ - ,.. ce como desenvolvimento das funçoes organicas, em sentido ho 
rizontal, segundo uma especialização administrativa (funções 
de linha e de staff) e, em sentido vertical, segundo uma e~ 
pecialização operativa (órgãos executivos). As vantagens 
desse tipo de estrutura, també:n ãenominada de mista, linao­

funcional, ou staff, são: 7 

1. maior flexibilidade estrutural; 

2. favorece a especialização no que se refere ao planejamen 
, -to e a execuçao; 

3. facilita a cooperação e a coordenação. 

A seguir apresentamos o organograma do Serviço de 
pacional do BASA: 

, 
Saude OCJJ 

~ganograma do SersaQ 

Chefia 

Núcleo de Informação 
e Planejamento 

J L 

seção de Seção de 

Proteção Recuperação da , 
Saúde Saúde a 

1 ARAdJO, A. Luiz di. Princípios de orgpnizaçig. Rio de J~ 
neiro, Forum, 1973. 

I 

1 
r 
í 



3.1.2 Atribuições do Sersao 

, 
De um modo geral, cabera ao Sersao: 

a) assessorar a Diretoria nos assuntos atinentes a 
mento, execução, controle e coordenação, em quaisquer 
dades de saúde onde possa haver ingerência do Banco; 
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planej-ª 
ativi 

b) planejar, executar e supervisionar as atividades de saúde 
ocupacional do Banco, compreendendo a proteção e a recuper~ 

".." , - , 
çao da saude, e o registro e avaliaçao das atividades de sa~ 
de ocupacional. 

Cada uma das unidades do Sersao tem atribuições próprias. 

1. À Chefia compete: 

a) administrar o serviço, controlar e coordenar todas as suas 
atividades; 

b) assessorar o Diretor Administrativo no planejamento dos 
assuntos de saúde; 

c) sugerir a adoção de diretrizes e medidas tendentes ao apel: 
feiçoamento dos serviços de saúde; 

d) prestar informações sobre assuntos de pessoal do Sersao. 

2. Ao Núcleo de Informação e Planejamento da Saúde Ocupaci~ 

nal compete: 

a) assessorar a Chefia na fixação de Objetivos e formulação 
de pol!ticas de saúde ocupacional; 

b) analisar ° sistema de saúde ocupacional do Banco quanto 
ao seu ambiente, aos recursos dispon{veis para o seu funci~ .. 
namento e aos seus componentes, no que diz respeito as suas 
atividades, Objetivos, desempenho, e a gerência do sist~ma , 
de saude; 
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c) estabelecer prioridades entre os problemas detectados m~ 
diante a análise do sistema; 

d) elaborar o Plano de Saúde Ocupacional do Banco; 

e) acompanhar a execução do Plano; 

f) avaliar os resultados obtidos pelo sistema de saúde ocupa 
cional; 

g) elaborar normas de trabalho de saúde ocupacional para o 
Banco; 

h) definir, anualmente, a sisteffiática de planejrunento quanto 
aos formulários a serem utilizados, processos de preenchimen 
to, prazos de entrega e outros; 

i) elaborar ttplanos-modelou, que sirvam de orientação para a 
formulação das metas e sua programaçao por parte das agên 
eias; 
j) receber os planos das agências e coordenar a sua compati 
bilização; 

k) pesquisar e difundir informações sobre saúde ocupacional; 

1) manter relacionamento com os serviços dos organismos ofi 
eiais que possam ajudar a melhor desempenhar suas atividades; 

m) registrar as atividades e coletar os dados de interesse ~a 
ra os serviços de saúde ocupacional -- internos e externos 
ao Banco; 

n) apurar, apresentar, classificar, analisar e divulgar as 
informações coletadas que sejam de interesse para os servi 
ços do setor; 

o) criar os modelos e fichas de informação nos quais os ~ 

dos serão coletados. 

3. À Seção de Proteção à Saúde compete: 

a) proteção sanitária no que diz respeito à inspeção de con 
dições que, do ponto de vista da higiene, possam prejudicar 
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a saúde dos funcionários, comunicando à Chefia as irregulari 
dades encontradas e recomendando medidas corretivas; 

b) proteção médica mediante estudo das causas das doenças 
dos funcionários, controlando os fatores condicionantes do 
seu aparecimento, prevalência e manutenção, e estabelecendo 
a programação preventiva; 

c) realização & exames médicos admissionais, periódicos e 
especiais; 

d) recomendação de medidas de defesa de saúde e/ou de re;~;an-ª 

jamanto de funcionário para função compatível com suas apti ... , 
does flsicas e mentais; 

e) execução de funções de caráter formativo, programando c~ 
sos de primeiros socorros, de prevenção de doenças ocupaciQ 
nais e outros assuntos correlatos. 

4. À Seção de Recuperação da Saúde compete: 

a) prestar os primeiros socorros à vítima do acidente do tr~ 
balho e propiciar assistência médica ~bulatorial de urgên 
cia aos funcionários em atividade; 

b) prestar, em caráter supletivo, assistência médica, clíni 
ca, cirúrgica e hospitalar, aos funcionários e seus dependen 
tes, de acordo com a política de saúde adotada pelo Banco. 

3.1.3 O funcionamento do Serviço de Saúde Ocupacional 
do BASA 

o sistema de saúde ocupacional do BASA deverá funcionar a pa.!: 
tir da periferia -- constituída pelos órgãos encarregados da 
saúde ocupacional nas agências -- onde são levantadas as n~ 
cessidades, estabelecidas as prioridades das agências e el~ 

, . 
borados os programas setoriais ou regionais de sauae ocupa 
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cional para o centro -- ou seja, para o Serviço de Saúdo Oc~ 
pacional da Direção Geral. Aí serão analisados os programas 

,. 
das agencias e da Direção Geral, estabelecidas as prioridaoos 
para todo o Banco e elaboraào o Programa Anual de Saúde Oc~ 

pacional do BASA, documento que consubstanciará a progr8m~ 

ção geral de saúde ocupacional da empresa e englobará os prQ 
gramas das agências. 

A compatibilização dos diversos programas concebidos nas ~ên 
cias e na Direção Geral,- fei ta pelo Sersao no momento da ela 
boração do Programa Anual de Saúde Ocupacional, deverá dercan 
dar estudo cuidadoso para verificar se são compatíveis com 
as necessidades das agências e a realiàade dos locais onde 
estão si tuadas. Isto dará ao BASA a possibilidade de ter uma 
visão integrada das diferentes necessidades, permitindo-lhe 
estabelecer priorid~des àe atendimento de acordo com os obj~ 
tivos empresariais locais. 

Considerando o tamanho do Banco, a dispersão geográfica de 
suas unidades e sua co~plexidade sempre crescente, seria pro 
fundamente disfuncional vincular à administração central a 

N , 

responsabilidade total pela execuçao dos programas de saude 
ocupacional da empresa. 

o processo de determinação de necessidades -- passo fundamen - , tal para a concepçao dos programas de saude ocupacional--
bem como a formulação e execução de projetos devem ficar sob 
inteira responsabilid<..Je das agências. 

Também serão descentralizados o acompanhamento e o controle 
dos projetos de saúde (lcupacional para o que deverão ser cr~ 
dos instrumentos e mecanismos visando capacitar os encarreg,g 

, -dos da saude ocupacional para a assunçao desses novos enca~ , 
gos, como o relatorio mensal de acompanhamento, o semestral 
e o anual. 
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Esta sistemática reflete uma preocupação dominante e um dos 
aspectos mais discutidos do problema de descentralização: a 
capaci tação dos agentes do' processo através do treinamento, 

- sem o que não terão condições de .assumir as atribuições del~ 
gadas. 

~ comum alegarem as empresas, para justificar a aus~ncia de 
delegação, a incapacidade das pessoas (ou órgãos) de ass~ir 
as responsabilidades e atribuições objeto da delegação. Na 
realidade, o que acontece freqUentemente é á delegação desa 
companhada do preparo das pessoas às quais se transferem os 
novos encargos, e das condições mínimas para sua efetiva.ção. 
As possibilidades de efetivar o processo de descentralização 
aumentarão à medida que o BASA, ao delegar competência aos 
órgãos da periferia, para assumir os encargos inerentes à , 
saude ocupacional, faça-o por meio de mecanismos orientad~ 

res e de apoio. 

o prestígiO do sistema de saúde ocupacional será proporcional 
ao apoio recebido da alta administração da empresa aos prQ 
gramas de saúde ocupacional. O pronunciamento de seus diri 
gentes, o propiciamento de condições adequadas (recursos fi 
nanceiros, humanos e materiais) e a participação efetiva dos , ,. ... 
dirigentes nos programas realizados pe'los orgaos que con:poem 
o sistema dariam a medida desse apoio. 

Já, nas unidades operacionais, a localização das atividades 
de levantamento das necessidades de saúde ocupa:!ior.al perm1 
te uma participação efetiva da linha no processo e garante 
." , maior lntegraçao das atividades de saude ocupacional com as 

atividades finalísticas da empresa. 

Por outro lado, as ações levadas a efeito pelos órgãos do 
sistema de saúde ocupacional deverão buscar o conhecimento e 
consideração de seu impacto nos demais subsistemas, notaà~ 

mente no de recursos humanos. 

, 
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, ~ 

D~vera ficar evidente, na empresa, uma preocupaçao em int~ 

grar as ações do subsistema de saúde ocupacional com as atl 
vidades desempenhadas pelos outros subsistemas, visando a Ins: 

-ximização de seus resultados. 

3.2 Tipos de programa 

Para que os objetivos do Plano de Saúde Ocupacional do BASA 
sejam alcançados deverão ser desenvolv1dos os seguintes prQ 
gramas: 

- Preservação 
, 

da Saude. 
- Recuperação 

, 
da Saude. , 

- hstatJ.stica 
, 

da Saude. 

3.2.1 Preservação da Saúde 

Entende-se COffiO preservação da saúde a aplicação de medidas 
que visem a proteger a saúde dos funcionários, através de 
procedimentos preventivos, a fim de mantê-los em condições 
normais de trabalho. 

Nela estão envolvidOS dois subprogramas cuja jl'11plernentação, 
, I ,..., 

sempre que possJ.vel, devera contar com a colaboraçao dos o~ 
gãos sanitários oficiais: Prevenção médica·, Sani tária e l-led1 
cina do Trabalho. 



102 

3.2.1.1 Prevenção médica e sanitária 

Os objetivos principais deste subprograma ".. 

sao: 

a) estudar as causas das doenças dos funcionários, control~ 
do os fatores condicionantes de seu aparecimento e de sua 

A ".. 

preva1encia, e estabelecendo o processo de prevençao; 

b) promover a educação da saúde pela divulgação de ensinamen 
tos relativos à proteção da saúde. 

Os tipos àe doenças encontrados nos indivíduos determinarão 
as medidas a serem tomadas. Pode-se agrupar estas doenças em 
três classes: 8 

1. Doenças endêmicas e transmissíveis. No que diz· respeito 
a essas doenças, deve-se executar as seguintes funções: 

,.. " - imunizaçao geral contra tetano, varlola, febre tifóide, 
etc., conforme a região e a incidência; 

- medicação supressora, se indicada; 
, , 

- descoberta de portadores atraves de ,cetodos laboratoriais, 
técnicas radiológicas, etc.; 

- controle de Casos. 

'" 2. Doenças degenerativas e cronicas (Gomo diabetes, ob€;sid,ã 
de, hipertensão, glaucoma, arteriosclerose, etc.), cujo dia~ 
nóstico precoce permite que sejam mantidas sob controle. No 
campo das doenças dentárias, deve ser feita a verificação PQ 

riódica e incentivada a prática de medidas de higiene bucal. 

3. Risco para a segurança: como as enfermidades nervosas ou 
mentais que predispõem a acidentes. No que diz respeito a 
essas doenças, deve-se adotar medidas de higiene mental e 

8 KAPLAN, Juan. Medicina do trabalho. Buenos Aires, 
teneo, 1976. 

í'..l At§. 
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,., 
manter vigilancia quanto ao alcoolismo e outras toxicomanias. 

, t'Y, ""-, 
Quanto a promoçao da saude, ou educaçao sanitaria, deve ser 
acompanhada de divulgação permanente de ensinamentos relati 

, - , , 
vos a preservaçao da saude, utilizando-se' os meios e tecnic.'&s 
de educação sanitária (corno audiovisuais, cursos de divulg-ª 
ção, contato pessoal, etc.), para que sejam aplicados espoll 
taneamente os principios da saúde na vida cotidiana. 

Erevenção sanitária 

Entende-se por prevenção sanitária a aplicação da Legislação 
Sanitária e daquela referente à Higiene do Trabalho, estabe 
lecida na CLT: 9 

- cooperar na manutenção de condições de salubridade dos am 
bientes de trabalho; 

- contribuir para manter a normalidade de condições de sanefi 
mento básico: tratamento de água, destino adequado de dej.ft 
tos e de lixo, controle de vetores animados ce doenças (r~ 

tos, mosquitos, etc.); 

- inspecionar restaurantes e locais de arILazenar~ento, ma..."1ila - ~ çao e conservaçao de alimentos. 

3.2.1.2 Medicina do trabalho 

, , 
presença de agentes prejudiciais a saude, nos locais 
balho; 
9 C9nsolidação das Leis do Trabalho,_Cap!tulo V: Seg~rança 

e Higiene do Trabalh0l. sendo a seçao XXI referente a higi 
ene pessoal, insta1açoes sanitárias, vestiá~ios, r~f'eitQ 
rios e bebedouros (arts. ZlLt a 219) e a seçao XXII a 1im 
peza dos locais de trabalho e destino dos resíduos (arts. 
220 e 221). 
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d) recomendar tarefas e trabalhos que melhor se coadunem com 
as aptidões psicológicas e fisiológicas dos individuos. 

Para que os objetivos do projeto sejam alcançados, 
ser executadas as seguintes atividades: 

deverão 

- inspeção nos locais de trabalho, para observação de que for 
ma o mesmo é executado, bem como para análise de seus efei tos 
sobre a saúde dos funcionários; 

- cooperação com o órgão envolvido no probléma de segurança 
dos funcionários e controle de acidentes; 

,. 
- atendimento de emergencia: 
a) socorro a vítimas de acidentes; 
b) atendimento médico de urg~ncia aos empregaàos durante a 
jornada de trabalho; 

aconselhamento médico e orientação aos funcionários quan 
to aos recursos disponíveis na con:unidade, que podem ser us,ª 
dos para recuperação da saúde ém caso d e doença (INa}iPS, ho~ 
pitais e m'dicos); 

- treinamento de funcionários através de programas e cursos 
de primeiros socorros e prevenção de doenças; 

- participação nos programas de reabilitação profissiona.l; 

- treinamento do pessoal do serviço de saúàe; 

- divulgação de informações que interessem para a 
f . '. uncl.onarl.os; 

, 
saude dos 

- realização dos exame·:: médicos: admissional, periÓdico . e 
especial. 

Através dos exames médicos, realiza-se a avaliação da capaci 
tação física e mental d.os funcionários para o exercício da 
sua função, com o objet:ivo de protegê-lo de fatores adversos 
que possam ser identificados e controlados. 
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EXame Médico Admissional 

A este exame são obrigatoriamente submetidos todos os candi 
datos a emprego. 10 ~m primeiro lugar, procura-se reunir os 
antecedentes familiares e pessoais, assim como as atividades 
exercidas anteriormente pelo candidato. Os antecedentes prQ 
fissionais são investigados, principalmente no que diz re~ 

peito à adaptabilidade às tarefas anterior~ente realizadas. 
Em segundo lugar, realiza-se o exame clinico e f~~cional. A 

seguir, completa-se o exame clinico e funcional com exan:es 
radiográficos de rotina que consistem em: 

a) Exploração torácica, a fim de comprovar o estado dos caro 
" ~ pos pulmonares e da area cardlaca. Para esta exploraçao PQ 

de-se empregar radioscopia, radiografia do té'imanho normal e 
abreugrafia -- que tem a vantagem do seu baixo custo. 

b) Exploração da col\.IDa lombossacra, procedimento aconselna­
do para investigar problemas de postura e verificar os possí 
veis pontos débeis da col\.IDa vertebral (malformações congêni 
tas, escolioses, artrites ou artroses, etc.). 

Em quarto lugar, em casos especiais pode-se recorrer a outros 
exames complementares que fazem parte do exame específiCO SQ 

licitado. 'Torna-se então necessária uma avaliação mais ac,1! 
rada, pois o exercício de determinadas funções exige qualifi 
cações físicas, ou mentais, especiais. Em decorrência de a~ 
pectos verificados no exame clínico funcional, é indispensá­
vel a pesquisa mais objetiva de patologias presumidas, como 
é o caso dos exames de sensibilização (mantoux, teste de sen 
sibilidade a determinados materiais de trabalho capazes de 

,., , 11 
provocar fenomenos alergicos), e exames ele troencefalo 
gráficos (para se obter o traçado da atividade cortical, so 
bretudo nos casos em qUE! se suspeita de epilepsia). 12 

10 Consolidação das Leis do Trabalho, CapítulO v, seção IV, 
art. 167: "Será obrigatório o exame médico dos emprega:ios 

por ocasião da admissao e renovado periodicamente." 
11 Por exemplO, pigmontos e substâncias qUllnicas em reprografia. 
12 Por exemplO, nos motoristas. 

\ 
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o exame clínico e funcional compreende as seguintes investi 
,.. 

gaçoes: 

a) Exame biométrico no qual se realizam as seguintes rnedJ. ... 
çoes: 
- medição antropométrica: altura, peso e perímetro torácico; 
- medição fisiológica com as quais se procura determinar, 
aproximadamente, a força muscular; 
- medições sensoriais, após as quais, se surgir a possibill 
dade de anomalias, deve-se recorrer ao espeGialista. nS mais 
importantes são as da visão, da audição, do equil{brio, etc. 

b) Exame psiquiátrico. 

c) ~xame odontológico. 

d) Exame funcional cardiovascular, no qual se deve explorar 
a capaciàade do aparelho circulatório, ai incluindo entre oQ 

tros: 
- a freqUência e o ritmo do pulso e o estado anatômico da ar. 
téria radial; 

,.., "" ( - o coraçao, os grandes vasos e a suficiencia card1aca con 
siste em submeter o aparelho circulatório a lllll trabalho ei,; 
traordinário e comprovar que o tempo.o coração necessita pa 
ra voltar ao seu rit~o noroal). 

e) Exame funcional do aparelho respiratório, pelo qual se d~ 
termina a capacidade vital pulmonar~ 

f) Exames de laboratório, habitualmente realiz~~ào-se os s~ 
guintes: 

1 " . - exame sero Og1CO, para s!filis; 
- hemograma. 

Caso seja necess~rio, outros exames podem ser solicitados. 

A avaliação r.lédica, nesse ti"po de exame, procura verificar 
se ° candidato está capacitado para exercer dete!'minada fun 
ção; entretanto, seu parecer final poderá retratar uma das 
seguintes situações: 
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1.' Aconselhável a admissão, o que significa 
, 

que o medico ex~ 
~ -minador considera que ha p~rfeita adaptaçao entre o lndiv1 

duo e o trabalho que este irá desempenhar. 

2. Aconselhável a admissão, com restrição. Isto porque exi~ 
tem individuos que apresentam uma incapacidade parcial, que 
os torna inaptos para determinadas tarefas, porém aptos para 
que realizem outras sem inconvenientes. Entre as muitas ca~ 
sas de aptidão relativa podem ser mencionadas: a discram~ 

tópsia, 13 que não habilita a dirigir veiculos; as alter~ 
ções morfológicas lombares que impedem os trabalhos de esfo~ 
ço, ou posições especiais; as calosidades plantares, os pés 
planos ou as varizes nos membros inferiores, que podem prod~ 
zir manifestações diversas se o individuo tiver de trabalhar 
em pé, ou caminhando. 

3. Desaconselhável a admissão, jUlgamento que se baseia na 
natureza das lesões encontradas, as quais, por serem conta 
giosas, ou por seu caráter evolutivo, podem pôr em risco a 

,.. 
vida do candidato, ou o patrimonio da empresa em sua futura 
atuação. O inapto é geraLnente um individuo que não deve 
trabalhar sem dedicar-se ao tratamento de sua afecção até 
chegar a condições normais, ou aproximadamente normais. No 
Anexo V estão relacionadas as doenças que contra-indicam a 
admissão na empresa. 

Exame Médico Periódico 

A importância do exame médico admissional,. que avalia a saú 
de de cada individuo em um momento detera"linado, se reduziria, 
ou se anularia, se a saúde não continuasse a ser controlada 
no tempo. Isto se faz possivel através dos exaT.es periódi­
cos -- exames de controle separados entre si por adequado e~ 
paço de tempo -- que permitem verificar a aparição e o d~ 

senvolvimento paulatino de enfermidades infecciosas, parasi , 
tarias ou degenerativas, com o passar dos anos. 

13 visão imperfeita das cores. 



S~monin 14 enumera os principais objetivos dos exames , 
cos periodicos: 

_ - diagnóstico precoce das doenças. ocupacionais, a través 
exames radiológicos, hematológicos e outros; 

- reclassi~icação profissional, por motivos de saúde; 
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, 
.nedl 

de 

~ ~ 

- prevençao das "doenças sociais": tuberculose, cancer, doen , , 
ças venereas, alcoolismo, reumatismo, etc, atraves de exames 
sistemáticos; 

- diagnóstico precoce das afecções crônicas latentes, ou de 
evolução insidiosa: tuberculose pulmonar, pneumopatias diver 
sas (enfisema, bronquiectasia, silicose, etc.); hipertensão 
arterial, cardiopatias, artrite dos membros inferiores, insj! 
fi ciência hepática, etc.; 

- controle médico dos funcionários portadores de afecções 
crônicas, tais como: card!acos, diabéticos, hipertensos, ane 
micos e portadores de outras doenças que exigem, para seu 
controle, a participação a tiva do paciente, através de medi 
das de higiene, dietéticas, etc.; 

- identificação da fadiga, de conflitos morais de origem pr.Q 
fissional, econômicos, sentimentais, etc.; 

- apoio moral aos funcionários portadores de ansiedade, aos 
deprimidos, aos emocional~mente desequilibrados, aos hipocon 
dríacos, aos psicossomáticos e aos "nervosos tl

; 

- aconselhamento sobre higiene individual, alim,?ntação, ve.s 
tuário, exercício físico, práticas desportivas, atividades 
de lazer, libertaçio do alcoolismo, etc.; 

- criação de mentalidade de saúde: encorajar os sadios a não 
desperdiçarem sua saúde e mostrar-lhes a import~ncia para o , 
desempenho das atividades profissionais e para o bom equi11 
brio familiar; 

- prevenção do absente!smo, das incapacidades para o trabs 

14 SIrlO};IN, G.}J. Médicine du travail. 2.ed. Paris, Haloine, 
1970. p. 859. 
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lbo e das sobrecargas sociais para a empresa. 

Além dos obje ti vos moncion'ados, o exame médico periódico dQ 
o ·ve ser feito, também, para cumprir dispositivo. legal. 

artigo 161 .da Consolidação das Leis do Trabalho 15 
será obrigatór~o o exame médico dos empregados por 

diz que 

da admissão, devendo ser renovado periodicamente. 
ocasião 

~ão aspe 
cifica,. no entanto, em que consiste tal exame, nem sua peri.Q 
dicidade, exceto para as "operações insalub~esn, para as 
quais o exame deverá ser renovado semestralTJ.ente. 

A Recomendação n Q 112, da Organização Internacional do Traba 
lho, 16 inclui, entre as funções dos serviços de medicina 
do trabalho, os exa~es médicos feriódicos. 

Também a Portaria n Q 3.237, 11 em seu artigo 14, coloca a 
realização de eXIDes médicos periódicos entre as atribuições 
do Serviço de Higiene e Medicina do Trabalho. 

, ,.. 
A periodicidade dos eX~les esta na dependencia da idade, do 
sexo e do tipo de trabalho executado, devendo ser eles de 
quatro tipos: 

a) Exame do Tipo I 
Faixa etária: de 18 a 29 anos 
Periodicidade: bienal 
Compreende: 
- exame de revisão (clínico e funcional); 
- exame radiológico; 
- exame odontológico (inspeção odonto-clínica e higiene 

15 Consolidação das Leis do Trabalho, capítUlO v, seção IV, 
art. 161. 

16 Recomendação n Q 112 da OIT, referente aos serviços 
cos de empresa, IV, funções, item 8, 1etra~. 

17 Portaria n Q 3.231, dg 27 de julho de 1972, do Ministério 
do Trabalho e l··revidencia Social, art. 14, i tem 3. ttComp~ 
te ao Serviço de Higiene e hedicina do Trabalho realizar 
exames pré-adm~ssionais, periódicos e especiais, inc1us1 
ve provas bio1ogicas e outras exeqníveis para os fins pr~ 
vistos. 1t 

1 
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dentária da qual fazem parte as tartrotomias, extração e pe~ 
quisa de focos); 

- exame completo de urina; 
hemograma completo; 

- exame parasitológico de fezes. 

b) Exame do Tipo 11 
Faixa etária: de 30 a 39 anos 
Periodicidade: bienal 
Compreende: 
- o exame do Tipo I; 

- glicemia; 
_ colpocitologia; 18 

- citologia brônquica, 19 se indicado. 

c) Exame do Tipo 111 
Faixa etária: de 40 a 49 anos 
Periodicidade: anual 
Compreende: 
- exames dos Tipos I e 11; 
- eletrocardiograma; 
_ lipidograma. 20 

d) Exame do tipo IV 
Faixa etária: 50 an.os ou mais 
Periodicidade: anualmente; os exames dos Tipos I, 11 e 

111; bienalmente: - exame uro1ógico;-exarue proctológico. 21 

18 Exame da 
19 Exame da 
20 Registro 

sangue. 

estrutura e função 
estrutura e função 
da taxa de l!pides 

das células , 
das celulas 
ou lipídios 

da "lgina. 
dos brônquios. 
encemtrados 

21 ExWWe procto1ógico 
do anus. 

6 o que estuda as afecções do reto 

no 

e 
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Exam~ Médico Especial 

, • A 

Esse tipo de exame e realizado nos casos de transferencia de 
agência, reclassificação do funcion~rio para outra. linha. de 
atividade e verificação acurada de reiteradas falias por mg 

tivo de doénça. Além da avaliação médica, o funcionário ~ 
ve ser esclarecido quanto às implicações das suas novas atr1 
buições em relação à sua saúde, no caso de mudança de ativi 
dade. 

Quando em qualquer dos tipos de exames realizados forem d~ 

tectadas doenças de notificação compulsória, deverá ser fei - , ta a comunicaçao a autoridade competente. 

A CLT 22 ainda estabelece como obrigatória a notificação das 
doenças profissionais produzidas por condições especiais de 
trabalho, comprovadas ou suspeitas. Essa notificação deverá 
ser feita às delegacias regionais do trabalho. 

3.2.2 Programa de Recuperação da Saúde 

As atividades de natureza mÉdica, odontológica e hospitalar, 
para recuperação da saúde do funcionário e de seus dependen 

,. , , 
tes, serao exercidas em ca~ater supletivo as da mesma n~tur§ 
za que são da competência da Previdência SociaJ e de outros 
órgãos governamentais, dos quais podem valer-se os funcioná 
rios do BASA, por estarem vinculados ao I~AMPS. 

2;{ 
Entende-se por caráter supletivo a ajuda que o Banco / prQ 

, ~ -, 
porcionara aos funcional·ios,· para recuperóçao da saude. u a,ª 
senvolvimento do programa de recuperação da saúde compreende 

22 CLT, capítulo v, seção IV - Nedicina do Trabalha, art. 169. 
23 A , A 

O Fundo de Assistencia aos Funcionarios do BASh preve o ~ 
nanciamento do exame de saúde que a Diretoria houver por 
bem mandar fazer nos funcionários. 
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as atividades de assistência médico-clinica, cirúrgica e ho~ 
pitalar. 

- O Banco, para execução desse programa, credenciará profissio 
nais médicos, profissionais dentistas, hospitais, serviços 
complementares de diagnóstico, Z4 e serviços complementares 
de tratamento. 25 O pagamento dos serviços Tabela 
de Atendimentos e Preços (TAP), elaborada pelo Serviço de 
Saúde Ocupacional do BASA (Sersao). 26 

No programa de recuperação da saúde é assegurada ao f~~cioná 
rio a escolha do profissional, da instituição hospitalar e 
dos serviços complementares àe sua confiança e credenciados 
pelo Banco. 

,.. -. ,. O programa preve, ainda, a livre opçao do funclonarl.O em uti 
lizar os serviços de profissionais, ou entidades, não-creden 

25 

Serviços complementares de diagnóstico compreendem: 
- Laboratório de Análises Clinicas. 
- Laboratório de .::"na tomia Patológica. 
- Laboratório de Citologia. 
- Serviços de Eletrocardiografia. 
~ Serviços de ~letroencefalografia. 
- Serviços de Radiodiagnóstico e Medicina ~uclear. 
Serviços complementares de tratamento compreendem: 
- Serviços de Anestesia. 

Serviços de Fisioterapia. 
- Serviços de Hemoterapia. 
- Serviços de Radioterapia e Nedicina l~ llcleB:r. 

~ -Os preços da Tabela de Atendi~entos e Preços serao reaju~ 
tados pelo BASA, podendo tarr.bé;'1 ser alterado tanto o va 
lor unitário da unidade de serviço (US) cowo o número de 
US previsto para cada atividade da tabela. 

, 
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ciados pelo Banco. Ao efetuar o pagamento dos serviços, d~ 
ve o funcionário pedir reembolso, pelo Banco, de parte do p~ 
gamento. Os preços dos serviços deverão obedecer a Tabela 
de Atendimentos e Preços e o reembolso, a Tabela Percentual 
de Participação da Empresa. 

A participação do BASA no programa de remuneração mensal do 
funcionário é diretamente proporcional ao seu número de dQ 
pendentes, 27 de acordo com a tabela de percentuais aplicoã 
da sobre os preços previstos na 'Tabela de .h tendimen tos e Pr.!à. 
ços. 

Assim, firma-se o principio da co-responsabilidade no 
mento da assistência recebida. 

3.2.3 Programa de Estat!stica da Saúde 

pags, 

o serviço de saúde ocupacional do BASA contará com um sist,Sl 
ma de estat{stica que lhe permita conhecer: 

a) A morbidade de seu pessoal mediante entre outros indicado 
res: 
1. o número de enfermos em relação ao total de seu pessoal 
(por dia, mês e ano); , 
2. o numero de doentes por tipo de enfer::'lidade, comuns, OLt 

ocupacionais; 
3. as tendências dessas enfermidades e das enfermidades epi ,.. 
demicas; 
4. o per!odo de afastamento dos enfermos; 
5. o percentual de enfermos em função da localidade de traba 

21 Tabela Percentual de Partic!pação d~ Empresa nos 
das atividades de recuperaçao de saude: . 

custos 

Maior salario ml~ ____ ~~~~~~~~d~~~~~~~~---~ 
mo vi ente no Pal de -
Ate 85/0 
Mais de 4. até 8 80% 
Nais de 8 até 12 75% 
l-iais de 12 70% 
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6. o percentual de morbidade epidemica com respeito aos ambien 

tes de trebalho; 

7. estudar especialmente a morbidade dos lugares insalubres; 

8. comparar a morbidade entre os funcionários, por sexo,por gr~ 

po de idade, por local de trabalho e por atividade. 

b) Relacionar a morbidade com o absente1smo calculcndo a média 

de ausências por enfermidades; 

c) Estat1sticas de custos do SERSAO, entre outros: 

1. Custo total dos serviços ·ou custos discriminados(consultas, 

hospitalização, medicamentos, gastos gerais, etc.); 

2. Custo das campanhas de educação sanitária; 

3. Custos das indenizações 

4. Análise.dos custos por funcionário, por funcionário enfermo 

assistido, etc. 

d) Programação dos exames médicos admissionais periódicos e es­

peciais. 
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4. CONCLUSÃO 

A saúde desempenha função importante no setor da produção. 
Tanto no aspecto quantitativo, como no qualitativo, a prod~ 
tividade do homem é muito sensível em relação aseu bem-estar 
físico, mental ou social, ou seja, à sua saúde. 

A concepgão moderna da saúde ocupacional a~plia seu c~~po 

além dos limites dos riscos que derivam dos acidentes do tr,ã 
balho, ou das enfermidades ocupacionais. Segundo esta con 
cepção, compete aos serviços de saúde ocupacional ocuparem­
se de todos os problemas que afetam a saúde dos trabal~ado 

res. A saúde ocupacional é, hOje em dia, considerada um dos 
fatores primordiais para melhorar a produção. 

o trabalho, pelos efeitos que tem sobre o homem, pode afetar 
sua saúde de diversas maneiras: 

a) ao provocar um acidente de trabalho, ou uma doença 
cional; 
b) ao constituir um dos fatores que acarretam afecçôes 
cas de múltipla etiologia; 
c) ao agravar ou retardar a cura de uma incapaciàade 
rior, cuja origem não fora o trabalho. 

ocupa 

" croni 

antQ 

Por outro lado, o trabalho, se bem adaptado ao home:n, dete.r. 
mina seus ganhos, seu modo de vida, sua mobilidade geográfi 
ca e sua condição social. 

Nos países em vias de desenvolvimento surgem problemas de 
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saúde ocupacional que não são encontrados nos países desen 
volvidos. O exercício da saúde ocupacional, naqueles p,lises, 
deve levar em conta que alg~~as de suas caracteristicas im 
põem modificações dos esquemas clássicos adotados nos paises 
desenvolvidos. Algumas dessas características e problemas 
são mencionados a seguir. 

4.1 situação geográfica 

A situação geográfica de um pais pode influir de maneira im 
portante nas atividades de saúde ocupacional, como é o caso 
das regiões tropicais e subtropicais, cujo clima ocasionacon 
dições de trabalho particularmente penosas, torna~do difícil 
suportar o equipamento de proteção nas atividades que dele 
necessitem. 

4.2 Hudança de atividades e de modo de vida 

A mudança das atividades agrícolas - muitas das vezes art-ª 
sanais - para industriais constitui para os indivíduos UIIia 
fonte de tensões de ordem física, .11ental e social totabente 
novas. especial.:nente quando causa mudança do modo de vida 
tribal, sedentária e nômade, em vida urbana, em coletividade 

,. 
heterogenea. 

Os mesmos problemas podem apresentar-se com a industrializa 
ção da agricultura que introduz, às vezes, grandes desloc~ 
mentos estacionais de mãO-de-obra, que vão acompanhados de 
mudanças de métodos, horários e ritmos de trabalho, de condi 
ções de vida, costumes e de. alimentação. Isto também vem 
acompanhado pela utilização de máquinas e produtos químicos 
novos e/ou tóxicos que requerem medidas de proteção rigorosa 
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para as quais essa mão-de-obra não está preparada de manei 
ra nenhuma. 

4.3 Problemas biotipológicos 

As características biotipológicas normais de uma população 
podem não se adaptar a máquinas ou métodos de trabalho impo~ 
tados de países em que os indivíduos apresentam característl 
cas diferentes. 

4.4 Nível de saúde da~PQPulaç~~ 

As enfermidades endêmicas, infecciosas ou parasitárias podem 
deixar vestígios em uma população, criando uma categoria de 
indivíduos falsamente sadios, que podem ser muito mais sensí 
veis a certos fatores que os indivíduos normais. Conse~tlent~ 
mente, necessitam de medidas particulares de prevenção. 

4.5 Consumo de energia e alimentação 

Ainda que, nos países em desenvolvimento, se observe ~~a ten 
A ,_ 

dencia cada vez mais acentuada a mecanizaçao, que deveria r~ 
duzir a importância dos trabalhos manuais e do esforço rísl 
co que se exige dos indivíduos, este processo devido ao 
volume das inversões necessárias, à força das tradições, à 
abundância da mão-de-obra disponível, etc. -- .pode necessi 
tar de muitos anos para desenvolver-se. Por estes motivos 
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explica-se por que se continuará recorrendo, sem dúvida d~ 

rante muito tempo, ao trabalho muscular. Por outro lado, a 
necessidade fundamental de as empresas aumentarem a produtl. 
vidade faz com que sejam intensificados o ritmo de trabalho 
e, conseqüentemente, maior desgaste físico. Este aumento de 
desgaste físico pode provocar graves perigos para a saúde, 
se não forem compensadas as maiores necessidades energétic~s, 
com alimentação apropriada, tanto qualitativa, como quantita 
ti vamente. Os meios para remediar a r:Já nutrição e a insuf1 
ciente podem constituir um dos grandes problemas da saúde 
ocupacional. 

4.6 Problemas de mão-de-obra 

A superpopulação, provocada pela atração que exercem as ZQ 

nas urbanas ou industriais sobre as populéições rurais, pode 

também repercutir sobre as funções da saúde ocupacional, a.§. 
sim como sobre o interesse dos empregadores em criar verd-ª 
deiros serviços de saúde ocupacional. O excedente da deman 

, .. da sobre a oferta de emprego faz com que os exames IDeQ1COS 
admissionais em geral sejam considerados pelos empregadores 
como um meio de seleção destinado a eliminar os solicitantes 
de emprego cujas condições físicas não sejam perfeitas. IUl~ 
mente os problemas de absenteísmo por enferriÜdade, ou aciden 
te, influem mui to pouco na produção, porque grande parte do 
trabalho é manual e realizado por pessoas po~co especiuliz,ª 
das e facilmente substituíveis. Pelas rnesrfias razões, os pro 
blemas de readaptação e reemprego dos trabalhadores invá11 

,.. " , dos sao de importancia secundaria. Explica-se, assim, por 
que os empresáriOS não se empenham em criar, por sua própria 
iniciativa, serviços de saúde ocupacional, ainda que previ~ 

tos em lei. Seu estabelecimento e, sobretudo, a possibilid-ª 
de de exercer suas verdadeiras funções podem esbarrar numa 
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resistência tanto mais difícil àe vencer, quanto mais insuf1 
cientes sejam os meios de informação e vigilância. 

4.7 A escassez de mégicos 

A escassez de médicos constitui, em quase todos os países em 
desenvolvimento, um dos obstáculos mais importantes para a 
implantação de serviços de saúde ocupacional. ~ssa falta 
permite que quase todo médico esteja em condições de exercer 
sua profissão com clientela privada, na n;aioria das vezes nos 
grandes centros urbanos, e com van tc;.gens fiDance iras 
ciais. Â esse fato se agrega a falta de médicos com 
ção especializada. 

4.8 pequenas emp~~~e~ª~a~s~ __ ~a~t~i~v~l~·a~"a~~d~es tradicionai~ 
,artesanais 

e S.Q 

forms 

t relativamente fácil resolver algumas dessas dificuldades 
nas grandes empresas e, especialmente, nas que dependem das 
sociedades industriais internacionais já familiarizadas com 
os conceitos e a prática da saúde ocupacional. Não se pode 
deixar de mencionar que a maioria dos trabalhac.:.:>res está oc,y 
pada em pequenas empresas artesanais, ou ~radicionais, nas 
quais os problemas de organização e aplicação dos serviços 
de saúde ocupacional são mais difíceis de resolver. A dispel: 
são dessas empresas, o recurso freqt1ente de mão-de-obra esta 
cional e móvel, a ignorãncia da natureza dos riscos a que e~ 

tão expostos os trabalhadores constituem algumas das dificul 
dades que deve enfrentar a impla.ntação e a organização das 
atividades de saúde ocupacional. Não obstante, é nessas p~ 
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quenas empresas que os perigos sio ~aiores para amio-de-obra 
estacionaI, pOis as mesmas se expõem, com particular relevo, 
aos problemas de saúde e segurança. 

4.9 Problemas de ordem legislativa 

Numerosos problemas pode.ID estar relacionados com a legislação 
e a regulamentação sobre medicina e segurança do trabalho. 
Pode ocorrer que os textos legais correspondentes sejam ins~ 
ficientes, ou demasiadamente geréüs. Algumas nações adot.§. 
ram a legislação mais avançada dos pafses desenvolvidos, sem 

" " ~, submete-la previamente a prova de sua aplicaçao na pratica. 
Isso resulta que muitos países dispõem de illna legislação, em 
matéria de saúde ocupacional, que ao mesmo tempo é muito adi 
antada e de aplicação difícil. Como esta legislaçio conce~ 

, t t "'"t ' . ne, as vezes, a es ru uras que nao e::ns em nos palses em VlâS 

de desenvolvimento, compreende-se que sua aplicnção enfrente 
obstáculos difíceis de superar. Esta discordância entre po~ 
sibilidades práticas e obrigações legais é fonte de dificul 
dades e retardos consideráveis na implantação dos serviços 
de saúde ocupacional. 

,. 
O Banco da Amazonia funciona como banco rural, industrial, 
comercial e, ainda, de investimento. Todas as suas funções 

~ ,. 
objetivam o desenvolvi~.1ento socioeconomico da Amazonia. - G.Q 
mo uma das regiões IDenos desenvolvidas do ?afs, ali se apr~ 
sentam os problemas mer..cionados. 

, ,.. 
Cabe, portanto, papel iffiportante como orgao de desenvolvimen 
to regional, buscando implementar uma política preventiva,com 
a finalidade de evitar situações que possam: 

l 
! 
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a) prejudicar a saúde, a segurança e o bem-estar da popula 
ção da região; 

b) criar condições adversas às atividades sociais e 
micas; 

c) ocasionar danos relevantes ao equilíbrio ecológico , ,... , , 
ves da proteçao a flora, a fauna e a outros recursos 
rais. 

,.. 
econ.Q 

atr-ª 
natu 

o estabelecimento de serviços de saúde ocupacional adequados 
à sua missão pode enfrentar a hostilidade das instituições 
preexistentes e defeituosas, ou pelo menos superadas. 'Ir-ª 
ta-se, em alguns casos, de instituições respeit~veis e mui 
to apreciadas por seus beneficiários. A sUbstituição dos 
serviços dessas organizações locais, patronais, de operarios, 
ou municipais, eficazes em seu gênero, poderá às vezes alt~ 
rar os cost~es, ou as rotinas, ferindo susceptibilidades e 
despertando uma oposição -- ativa ou passivá -- que, para 
ser vencida, necessitará freqüentemente de tempo, diploi:lé?4cia, 
compreensão e autoridade. 

Cabe ao Banco, como empresa, elaborar e implementar um Plano 
de Saúde Ocupacional para seus funcionários, que sirva de m.Q 

,.. 
delo para as demais empresas da Amazonia. 

1 
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ANEXO I 

Indicadores para avaliar os componentes dOj1ivel de vida 

1. PSICOSSOCIAIS. 

, 
1.1 Saud~ 

1.2 Saneamento 

1. Número de municipios servidos por rede de abastecimento 
d'água; 

- coeficiente de cidades servidas por rede de 
mento d 1 água de acordo com a população; 

abasteci 

- extensão da rede tronco de abasteciwento d'água; 
- extensão das redes distribuidoras; 
- percentagem da população urbana e da população tot~l 

atendida pela rede de água; 
- número de municipios servidos por sistemas de esgoto; 
- coeficientes de cidades servidas por redes de esgoto; 
- extensão da rede de esgotos; 
- número de casas ~igadas à rede de esgotos nas cidaães 
que dispõem do sistema; . 
- percentagem da população urbana e da população total 
ssrvida pelo sistema de esgoto; 

, 
- numero de , 
- numero de , 
- numero de 
de lixo; 

habi taçê:es 
habitaçôes 
municipios 

rurais com facilidade de água; 
rurais com facilidade de fossa; 
que dispõem de serviço de coleta 
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... 
proporçao dos orç~~entos nacionais, estaduais e munici , 

pais investidos nessa .area. 

1.3 Nutrição 

- quantidades de alimentos consumidas per capita; 
- coeficiente de calorias consumidas diariaxente; 
- coeficiente de proteínas consumidas (gramas diários) 
em geral; 
- coeficiente de proteínas consumidas '(gramas diários) 
de origem animal; 
- quantidade de sal iodetado produzido e consllir.ido; 
- taxa de consumo de alimentos básicos naturais; 
- taxa de consumo de ali~entos básicos beneficiados; 
- consUIT.O de refrigerantes; 
- número de refeições distribuídas nas escolas. 

,. 
1.4 Assistencia hospitalar 

, 
- numero de leitos hospitalares; , 
- numero de lei tos hospitalares por especialidade; , 
- nwnero de hospitais, total e por especialidade; 
- número de municípios sem hospital; 

, 
- numero de aparelhos existentes nos hospitais por tipo; 
- número de municípios se!TI ambulância; 

tempo médio de ocupação de leito hospitalar? 
tempo médio de ocupação de leito hospitalar por espQ 

cialidader 
- qualidade do a tendir:lento hospitalar 1 (n~o-ITiensurável); 

1.5 Assist~ncia m'dica 

1 

- nÚmero de médicos existentes no País; 

Indicador não-mensurável é aquele ao qual não se pode apli 
car fatores quantificáveis q~e expressem o comport~!ento 
de variáveis sociais ou economicas em dado momento. 
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- distribuição de médicos no País; 
- distribuição dos médicos por especialidade; 
- número de municípios sem médico; 
- número de dentistas existentes no País; 
- distr.ibuição dos dentistas no Pa!s; 
- número de municípios sem dentista; 
- número de enfermeiras e pessoal auxiliar no Pa!s; 
- distribuição de enfermeiras e pessoal auxiliar no Pais; 
- movimento ambulatorial em órgãos do g~verno ou sob con 
trato; 
- movimento ambulatorial por especialidade; 

número 'de licenças concedidas para tratamento de saúde; 
, 1 dI"" "d 'd ('" , 1 ) - nlve o pessoa em ClenCla a sau e nao-men=urave • 

1 6 '. 'bl" • Sauae pu ~lca 
, 

- n~~ero de campanhas desenvolvidas; 
- quantidade de mediclliTIEntos e vacinas utilizados; 
- condições higiênicas dos serviços com~~s à população; 
- proporção do orçamento nacional, estadual e municipal, , 
gastos nessa area. 

1.7 Ensino: educação, ciência e tecnologia 

- taxa de alfabetização; , 
- numero de alunos matriculados no lQ grau; 

" , 
- numero de alunos matriculados no 2Q grau; 
- número de alunos matriculados no n!vel sL·.perior; 
- desistência escolar do lº grau; 

... 
- desistencia escolar do 2Q grau; 
- desistência escolar do nível superior; 
- registro de diplomas de curso superior e mestrado; 

, 
- numero de professores do lº grau; , 
- nwnero de professores do 2Q grau; , 
- numero de docentes em tempo integral de lQ e 2Q graus e 
de n!vel superior; 
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, 
- numero de docentes em tempo parcial do 10 e 2Q graus, , 
e de n1vel superior; 

, 
- numero de estabelecimentos oficiais de ensino do lQ 
grau, do 20 grau e de ensino superior; , 
- numero de estabelecimentos particulares de ensino do 
lQ grau, 20 grau e de ensino superior; , 
- nwnero de estabelecimentos de ensino profissional em 

, 
todas as areas; 
- despesa realizada na educação, ensino.e treinamento 
(União, estado e municipio); 
- eficácia dos programas de cooperação empresa-escola 
(não-mensurável); 
- produção científica (teses de doutoramento, mestrado, 
descobertas, inventos, etc.); 
- cooperação internacional; 
- bolsas de estudo: valor, número, entidades; 
- bolsas de estudo per grau de ensino; 
- entidades mantenedoras das bolsas: União, estado e !I:,1! 

nicipio e particulares. 

Cul turª,i~ 
, 

- nllLllero , 
- nllL1lerO , 
- numero 

de 
de 
de 

bibliotecas e sua distribuição por estado; 
museus e sua distribui,~ão por estado; 
teatros e sua distribuição por estado; 

- nwnero de cinemas e sua distribuição por estado; 
- produção editorial nacional: livros, jornais, periódi 
cos especializados e outros; 
- produção edi torial vinda do exterior: li v ros, j orna.is, 
periódicos especializados e outros; 

número de viagens para fins culturais; 
- movimento de turismo interno; 
- movimento de turismo externo; 
- clubes esportivos por estado e modalidade de esporte; 
- número de estações de televisão e de radiodifusão e 
sua distribuição por estado; 
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- intensidade do uso de gíria na linguagem (não-mensurá 
vel); 
- importância do folclore (não-mensurável). 

1.9 Meio-ambiente 

- área verde por pessoa nas cidades; 
- índices de poluição do ar, da água e do solo; 
- índice de poluição sonora~ 

,." ~'. ,.. . . - adequaçao das construçoes as condlçoes a~blentals n~ 

cionais; 
- estética das construções (não-mensurável); 
- habitação: área por pessoa; 

, "" ... - numero de pessoas por comodo nas habitaçoes; 
- número de pessoas residindo nas habi tações coletivas"; 
- nú.'1lero de habitações financiadas; 
- valor dos financiamentos das habitações e sua distri 
buição por estado e por pessoa; 
- capacidade e distribuição do transporte coletivo; 
- ajustamento do homem ao meio (não-mensurável). 

1.10 Sociais 

- taxa de crescimento anual da p09ulação; 
- distribuição da população: por idade, for sexo, 
na urbana e rural, por estado e por ~unicípios; 
- índice de crimina11dade total, por estado e por 
pio; 
- uso de drogas (não-mensurável); 

por z.Q 

. , 
munl cl: 

- mobilidade soció.l horizontal e vertical (não-mEmsu:-i 
vel) ; , 
- numero de casamentos total e por estado; , 
- numero de desquites total e por estado; 
- nÚmero de lares permanentes e estáveis ( 

... , 
nao-mens LU'-ª 

vel) ; 
- composição dos gastos fruniliares; 
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- número de habitações com luz elétrica, foeão, geladei 
ra, rádio, televisão, telefone, total e por estado; 

, d t'" f 'I' - numero e au omovel.S por e.ml. l.a; 
absorção de influência externa (não-mensurável); 

- nível, de aspirações sociais (não-mensurável); 
- número de filiados a clubes recreativos; 
- migrações internas; 
- distribuição da população por ocupação; 
- número de segurados e benefícios propiciados pela Pr~ 

" videncia Social oficial e particular; 
- fundos de poupança e volume da poupança; , 
- nQ~ero de filiados a seguros; 
- programas de amparo à velhice, ao menor, aos deficien 
tes físicos e Tentais. 

" 1.11 Economic-2,S 

- Produto Interno Bruto total e por estado; 
- PIB per capita total e por estado; 
- valor do consumo pessoal; 

"" distribuição da renda por setor economico, por estado 
e por região; 

renda fEmiliar média por setor econômico, por estado e 
por região; 
- taxa de emprego e desemprego da populélçâo econorr.ica'Een 
te ativa; 
- desemprego por faixa etária; 
- cresci~ento anual da força de trabalho; , 
- numero de defendentes por trabaltador; 
- distribuição dos empregos por setor,econômico; 
- evolução do índice de inflação; 
- taxa de desenvolvimento (não-mensurável); 
- grau de industrialização; 
- origem da produ~ão por setor econômico; 
- valor da produção por setor econômico; 
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- produção industrial: bens de capital, bens intermediá 
rios e bens de consumo; , ,.. 
- fontes de energia: tipos, numero, produçao e distribui 

,.. 
çao; 
- taxa de crescimento de setores selecionados: aço, p~ 

tr6leo, cimento, papel, veículos, construç~o naval, etc~ 
- consumo de energia na indústria e doméstico; 
- infra-estrutura: energia alétrica instalada, rede de 
transporte; 
- produtividade: homem/hora por setor econômico; 
- efeitos psico16gicos do comporta.l1ento da economia (r..~o-

mensurável). . 

2. POL:LT IC OS 

- filiaç~o partidária; 
- nível de politização (não-mensurável); 
- mobilidade política; 
- educação pOlítica,do povo (não-mensur~vel); 

- estabilidade do sistema (não-mensurável). 



ANEXO II 

INSTR UHEI-~T OS 

Lista de los convenios y recornendaciones que tratan 
tiones relacionadas con la seguridad y la higiene 
trabajo 

Convenios 

NQ d~l 

convenio 
3 Protección de la 
4 Trabajo nocturno 

Tema 
maternidad 
(mujeres) 

:5 
6 

Edad mínima (industria) 

7 

Trabajo nocturno de los menores 
Edad minima (trabajo maritirro) 

10 Edad mínima (agricultura) 

(industria) 

12 Indemnización por accidentes deI trabajo 
(agricul tura) 

13 Cerusa (pintura) 
15 Edad minima (panoleros y fogoneros) 
16 Examen médico de los menores (trabajo mar1 

timo) 
17 Inde~ización por accidentes deI trabajo 
18 Enfermedades profesionales 
19 Igualdad de trato (accidentes de trabajo) 
27 Indicación deI peso de los fardos transpo~ 

tad os por bar co 

de cue~ 

en el 

Ano 
1919 
1919 
1919 
1919 
1920 
1921 

1921 
1921 
1921 

1921 
1925 
1925 
1925 

1929 
(cont.) 
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(con tinuaç ão) 

convenio Tema ADo 
28 Protección de los cargadores de muel1e contra 

los accidentes 1929 
32 Protección de los cargaàores de muelle contra 

los accidentes (revisado) 1932 
33 Edad mínima (trabajos no industriales) 1932 
41 Trabajo nocturno (mujeres) (revisado) 1934 
42 Enfermedades profesionales (revisado) 1934 
45 Trabajo subterráneo (mujeres) 1935 
58 Edad mínima (trabajo maritimo) (revisado) 19)6 
59 Edad mínima (industria) (revisado) 1957 
60 Edad mínima (trabajos no industria1es) (r-ª 

visado) 1937 
62 Prescripciones de seguridad (edificación) 
68A1imentación ·y servicio de fonda (tripula 

ción de buques) 
73 Examen médico de la ge~te de mar 
75 Alojamiento de la tripulación 
77 Examen m~dico de los menores (industria) 
78 ~xamen médico de los ~enores (trabajos no 

industria1es) 
79 Trabajo nocturno de los menores (trabajos 

no industriales) 
81 Inspección deI trabajo 
82 política social (territorios no metropoli 

tanos) 
85 Inspección deI trabajo (territorios no m-ª 

tropo1itanos) 
89 Trabajo nocturno (mujeres) (revisado) 
90 Trabajo nocturno de los menores (indu,stria) 

(revisado) 
97 Trabajadores migrantes (revisado) 

103 Protección de la maternidad (revisado) 

1937 

1946 
1946 
1946 
1946 

1946 

1946 
1947 

1947 

1947 
1948 

1)ü8 
1946 
1949 

(cont.) 
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(con tinuaç ão) 
NQ del 
conveniQ 
110 P1antaciones 
112 Edad m{nima (pescadores) 
113 Examen mádico de los pescadores 
115 Protección contra las radiaciones 
117 Pol!tica social (normas y objetivos 
119 Protección de la maquinaria 

básicos) 

!Do 
1958 
1958 
1959 
1960 
1962 
1963 

120 Higiene (comercio y oficinas) 1964 
121 Prestaciones en caso de accidentes deI traba 

jo y enfermedades profesiona1es 1964 
123 Edad mínima de admisión (trabajo sUbterráneo) 1965 
124 Examen médico de los menores (trabajo subte~ 

ráneo) 1965 
126 A10jamientc de la tripu1ación (pescadores) 1966 
127 Peso ffiáxirno 1967 
129 Inspección deI trabajo (agricultura) 1969 
133 A1ojamiento de la tripulación (disposiciones 

complementarias) 1970 
134 Prevención de accidentes (gente de mar) 1970 
136 Bencano 1971 
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Recomcndaciones 

NO de la 

recomendación 

3 Prevención del carblinco 1919 

4 Saturnismo (mujeres y ninos) 1919 

5 Inspección del trabajo (servicios de higiene) 1919 

. 6 Fósforo b1anco 1919 

12 Protección de la maternidad (agricultura) 1921 

13 Trabajo nosturno de las mujeres (agricultura) 1921 

14 Trabajo nosturno de los menores (agricultura) 1921 

20 Inspección deI trabajo 1923 

22 Indernnización por accidentes de1 trabajo (im 
porte mínimo) 1925 

23 Indemnización por accidentes de1 trabajo (j2 

risdicción) 1925 

24 Enfermedades profesi~nales 1925 

25 Igualdad de trato (accijentes deI trabajo) 1925 

26 Protección de los migrantes a bordo de buques 1926 

28 Inspección deI trabajo (gente de mar) 1926 

31 Prevención de los acidentes deI trabajo 1929 

32 Dispositivos de seguridad de las máquinas 1929 

33 Protección de los cargadores de muel1e contra 

los accidentes (reciprocidad) 1929 

34 Protección de los cargadores de muel1e contra 

los accidentes (consulta a las organizaciones) 1929 

40 Protección de los cargadores de muel1e contra 

los accidentes (reciprocidad) 1932 

41 Edad mínima (trabajos no industriales) 1932 

53 Prescripciones de seguridad (edificación) 1937 

54 Inspección (edificación) 1937 
55 Colaboración para prevenir los accidentes 

(edificación) 1937 

59 Inspección deI trabajo (trabajadores indígenas) 1939 
(cont.) 
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(continuação) 
Ng de la 

d .' recomen aC10n 

69 Asistencia médica 
19 Examen médico de aptitud para e1 empleo de 

Mo 
1944 

los menores 1946 
80 Trabajo nosturno de los menores (trabajos no 

industriales) 1946 
81 Inspección deI trabajo 1941 
82 Inspección deI trabajo (minas y transporte) 1941 
86 Trabajadores migrantes (revisada) 1949 
95 Protección de la maternidad 1952 
96 Edad mínima (minas de carbón) 1953 
97 Protección de la salud de los trabajaàores 1953 

100 Protección de los trabajadores migrantes 
(paises insuficientemente desarrol1ados) 1955 

102 Servicios sociales 1956 
105 Botiquines a bordo de los buques 1958 
106 Consultas médicas en alta mar 1958 
112 Servicios de medicina deI trabajo 
114 Protección contra las radiaciones 
118 Protección de la maquinaria 
120 Higiene (comercio y oficinas) 
121 Prestaciones en caso de accidentes deI tr~ 

bajo y enfermedades profesi:males 
123 Empleo de mujeres con responsabilidades f~ 

miliares 
124 
125 

128 

133 
139 
1UO 
141 
l42 
144 

Edad m:!nima de admisión (trabajo subterrárleo) 
Condiciones de empleo de los menores . (trabajo 
subterráneo) 
Peso máximo 
Inspección deI trabajo .(agricultura) 
Empleo de la gente de m'ar (evolución técnica) 
Alojamiento de la tripulación (aire acondicionado) 
Alojamiento de la tripulación (ruidos nocivos) 
Prevención de accidentes (gente de mar) 
Benceno 

1959 
1960 
1963 
1964 

1964 

1965 
1965 
1961 
1965 
1961 
1969 
1910 
1970 
1970 
1970 
1911 



ANEXO 111 

RECOMENDAÇÃO NQ llZ 

Serviços l-iédicos de Empresa 

Recomendação sobre os serviços de medicina do trabalho nos 
locais de trabalho 

,. 
A Conferencia Geral da Organização Inter~acional do Trabalho 

Convocada em Genebra pelo Conselho da Administ~aç~o aa Repa~ 
tição do Trabalho, e reunida em 3 de junho de 1959 em sua 
quadragésima terceira reunião; 

Ap6s haver decidido adotar diversas proposições relativas à 
organização dos serviços de medicina qo trabalho nos locais 
de trabalho, questão que constitui o quarto ponto da ordem 
do dia da Sessão, e 

Ap6s haver decidido que essas proposições to~ariam a forma 
de uma recomendação, 

Adota, na data de vinte e quatro de junho Ode :;:i1 novecentos 
e cinqttenta e nove a seguinte Recomendação, que pOderá ser 
denominada como a Recomendação sobre os serviços de medicina 
do trabalho, 1959: 
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I. DEFINIÇÃO 

- 1. Para os efeitos de sta Recomendação, a expres são "serviço 
de medici..."1a do trabalho" designa um serviço o!'ganizado nos 
locais de trabalho ou em suas imediações, destinado: 

a) a assegurar a proteção dos trabaL'1adores c·.)ntra todo o ru 
co que prejudique a sua saúde e que possa res~ltar de seu 
trabalho ou das condições em que este se ef~tue; 

b) a contribuir à adaptação física e mental dos trabalhG.dQ 
res, em particular pela adequação do trabalho aos t!'abalhado 
res e pela sua colocação em lugares de trabal~o corres90nden 
t ' t· -e as suas ap ldoes; 

c) a contribuir ao estabelecimento e manutenção do nível 
mais elevado possível do bem-estar físico e ~nental dos traba 
lhadores. 

11. }lliTODOS DE APLIC.~ÇÃO 

2. Considerando a diversidade de condições práticas de cQda 
pa!s os serviços de medicina do trabalho poderão, se:;unco as 
circunstâncias, criar-se: 

a) por via legislativa; 

b) através de contratos coletivos ou outros acordos erl tre em 
pregadores e empregados; 

c) por qualquer outra forma reconhecida pela autoridQde com 
t t ' '. .. -pe en e, apos prevla consulta as Organizaçoes dü 

res e empregados. 

111. ORGANIZAÇÃO 
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3. Segundo as circunstâncias e as normas aplicáveis, os se~ 
viços de medicina do trabalho poderão ser organizados: 

a) como serviços próprios de uma só empresa; ou 

b) como serviços reunindo certo número de empresas. 

4~ Para que todos os trabalhadores possa~ usufruir dos ben~ 
ficios de medicina do trabalho, deverão organizar-se servi 
ços de medicina do trabalho nas empresas industriais, nas 
não-industriais, nas agr{colas e nos serviços ~úblicos. Bn -tretanto, quando os serviços de medicina do trabalho nao pu 
derem se estabelecer imediatamente em todas as effipresas, e~ 

tes serviços deverão ser organizados priori tar ia:r:ente n02 s-ª. 
guintes casos: 

a) nas empresas que geraL~ente apresentac riscos mais impo~ 
ta.'1 tes; 

b) nas empresas onde a saúde dos trabalhadores está exposta 
a riscos especiais; e 

c) nas empresas que empregam um nlliJero de trabalhadores sup~ 
rior ao mínimo fixado. 

5. Quando a organização de um serviço de ~Gdicir.a do traba 
Ih f d f · t .". d'" ... +' "I o, con orme se e lne nas a aecocen açao, nao ~or pOSSlve 
de imediato, a empresa deverá realizar ~'1. acordo COIr. LU:rl ir:écü. 
co ou com um serviço médico local para os seg<..lintes encargos: 

a) administrar os auxilios de urgênCias; 

b) proceder é:.OS exames f:J.édicos presc:-i tos pela legislação n-ª 
cional; 

c) verificar as condições de higiene da e~presa. 

IV. FUNÇOES 



147 

6~ A função dos serviços de medicina do trabalho 
essencia~ente preventiva. 

, 
devera ser 

-7. Os serviços de medicina do trabalho não deverão encarr~ 

gar-se de comprovar se as ausências por enfermidades são .j U.,S 

tificadas. Isto não deverá impedir que os serviços de ~e~ 
cina do trabalho se certifiquem das circunstâncias que podem 
motivar uma ausência por enfermidade e da evolução das enfer 
midades dos trabalhadores, para melhor aval~ar a efic~cia de 
seu programa de prevenção, der.cobrir os riscos profissionais 
e destinar os trabalhadores a trabalhos aprop~iados objeti 
vando sua readaptação. 

8. Na medid~ em que uma ou várias das fur.ç5es seg~intes 
.. 

r:ao 
estejam asseGuradas de ::nar..eira satisfe.tória, de conformiàaàe 

I . 1 .. ',. d . " .J:>" com a eg1.s açao ou as praT.1CaS e C5.a.a pó.1S, as l.~.mçoes dos 
serviços de medicina do traba.lho deverão de2envolver-se prQ 

,.. 
gressivamente, segundo as circunstancias, de rJ'.é.r:.sira qu.e cor:, 
preendaI!l eD particular: 

a) a vigilância, na empresa, de todo~ os fatores qUG 

afetar a saúde dos trabalhadores e o assessoramento 
possam 

à àir.§. 
... 

çao e aos trabalhadores ou aos seus representantes na err.pr~ 

sa; 

b) o estudo dos locais de trabalho cu éJ. participaç&.o neste 
estudo, desde o ponto de vista higiênico, fisiológico e psi 
cológico até o assessora..'Tlento à direção e aos trabali:aêores 
nessas questões; 

c) a participação, com os organismos ou serviços int€I'essados 
da empresa, na prevenção dos acidentes do traba:J-lO e da: d.Q 

enças profissionais e na vigilância dos meios de· proteçQo in 
dividual e da sua utilização, assim co~o o assessoramento 

.. 
a 

direç;o e aos trabaltadores riesta mat~ria; 

d} fiscalização das instalc..ções sanitárias e de todas as fó. 
cilidades, tais como: cozinhas, cantinas, berçários e salas 
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de descanso, quanto à higiene, visando sempre o bem-estar 
dos trabalhadores, e, quando necessário, fiscalização de 
quaisquer medidas de ordem dietética tomadas em função dos 
trabalhadores; 

e) os exames médicos, pré-admissionais, periódicos e espe 
clais - incluindo, caso necessário, os exames biológicos ou 
radiológicos - prescritos pela legislação nacional ou. por 
acordo entre as partes ou organizações interessadas; estes 
exames deverão assegurar uma vigilância particular àe deter 
minadas categorias de trabalhadores, tais como ~ulheres, adQ 
lescentes, trabalhadores expostos a riscos especia.is e pO.,â 

soas de capacidade física diminuída; 

f) a vigilância da adequação do trabalho aos trabalhadores, 
e em particular aos trabalhadores incapacitados, de ~cordo 

com as suas aptidões físicas; e a participação em sua reada.I.2. 
tação e em sua reeducação; 

g) o assessoramento à direção e aos tr<:1.balhadores no caso de 
reclassificação dos trabalhadores; 

h) os conselhos individuais aos tre.balhadores, quando :.:01ic1 
tem, sobre os transtornos que se manifestam ou se agrovGn d~ 
rante o trabalho; 

i) os primeiros socorros às vítimas de acidentes ou de indi~ 
posições, assim como, em certas circunstâncias e de acordo 
com as partes interessadas (incluindo o médico); os trat~men 
tos médicos ambulatori:lis aos trabalhadores que não ter.ham 
interrompido o seu tré'l')alho ou que o terlI13.m continuado; 

j) a formação d2s pessoas encarregadas d02 primeiros SOCOK 

ros e sua instrução periódica, assim como a vigilância e a 
conservação do material dos primeiros socorros, em co18borE 
ção, se possível, com serviços de órgãos i~teressados; 

1) a instrução do pessoal da empresa, sobre saúde e higiene; 

ro) o estabelecimento de estatísticas sobre a situação sani1~ 
ria da empresa; 



149 

n) os trabalhos de pesquisas sobre medicina do trabalho ou a 
participação em tais trabalhos em colaboração com os serviços 
de institutos especializados. 

~ - , 9. Quando uma ou varias das funçoes enwneradas no paraerEJ.fo 
anterior estiverem a cargo, de conformidade cor: a legislação 
ou com práticas nacionais, de outros serviços que não aqu-ª. 
les da medicina do trabalho, esses serviços deverão propo~ 

~ . -cionar aos medlcos do trabalho todas as informaçoes ~t . u elS 
que estes julgarem convenientes solicitar. 

10. Os serviços de medicina do trabalho deverão ::nanter estrei 
tas relações com os demais serviços e orgar:ismos da ec!presa 
interessada nas questões de saúde, seeurança e bem-estar dos 
trabalhadores, em particular com o serviço ::ocial, serviço 
de segurança, serviço de pessoal, órgãos sindicais das 8:!1pre 
sas, comitês de higiene e de segurança, ou. qualquer outro C.Q 

mi tê, ou qualquer pessoa que se ocupe na e;npre sa das 
tões sanitárias ou sociais. 

que~ 

11. Os serviços de medicina do trétbalho d6verão, E.à6:y:ais, lliéID­

ter estreitas relações com os serviços e organismos externos 
que se dedicam a questões de higiene, de segurança, de reed~ 
cação, de readaptação, de reclassificação profissional e do 
bem-estar dos trabalhadores. 

12.1 Os serviços de medicina do trabalho deverão estabelecer 
para cada trabalhador, no momento de exame médico pré-2.dmi.â 
sional, uma ficha médica, sendo esta confidencial, mantendo­
a atualizada cada vez que se efetuem exaru;s ou visi tas poste 
riores. 

12.2 Os serviços de medicina do trebalho deverão, ademais, 
registrar convenientemente todos os dados úteis, COll} o obj-ª. 
tivo de poder proporcionar as informações necessárias sobre 
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, , 
suas proprias atividades e sobre o estado de saude geral dos 
trabalhadores da empresa, assim como o sigilo das disposi 
ç5es previstas no par~grafo 21. 

v. PESSOAL E INSTALAçOes 

13. Da direção do serviço de medicina do trab~lho dever~ en 
carregar-se um médico, este, segundo os casos, deverá ser ~ 
retamente responsável pelo serviço perante a direção da em 
presa ou do organismo de que dependa o serviço. 

14. Os médicos do trabaL~o não deverão ter a 
, 

seu car EO wn ng 
mero maior de trabalhadores do que aqueles a que possa assi..:a 
tir eficazmente; deve-se considerar os problet::as particulares 
de cad~ indústria, em função do I'&mo de ativido.des e de suas 
caracter ísticas. 

15. Os m~dicos do trabalho dever~o gozar de independ~ncia 
profissional e mor~l completa, res()eito do empregador e dos 
enpregados. Para assegurar esta independência, a legisl~ção 
de cada país e os acordos entre as partes ou organiz[·.çêe s in 
teressadas deverão proporcionar aos ;!l~dicos de tré;bé:.lho ur:i 

, . ,.. 
estatuto, especiaL~ente no que se refere as condlçoes de con· 
tratação ou rescisão do mesmo. 

16. O médico encarregado de llr.1 serviço de lr.6dicina do trs.b..ê: 
lho deverá, dentro do possivel, ter formação especial erE 1ri-ª 
dicina do trabalho ou estar, pelo menos, farr.iliarizado corr. a 
higiene do trabalho, a administraç.8o dos primeiros socorros 
e a patologia do trabalho, assim como com a legislação rol:t 
cionada com as diferentes atividades do serviço. Deverá dar­
se ao médico do trabalho possibilidades de aperfeiçoar-se 
nestas matérias. 
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17. O pessoal da enfermagem compreendido no serviço de n:ed1 
cina do trabalho deverá ter qualificação de acordo com no~ 

mas fixadas pelo organismo competente. 

18. O pessoal encarregado dos primeiros socorros deveré: 

a) ser formado exclusivamente por pessoas qualificadas; e 

b) estar em condições de rápido atendimento durante as ho 
ras de trabalho. 

19. Os locais e o equipamento dos serviços de 
trabalho dever DO estar de acordo com as normas 
organismo competente. 

VI. HSICS DE AÇÃO 

medicina do 
fixad&s pelo 

20. Para poder exercer eficazner.te suas funções, os serviços 
de medicina do trabalho deverão: 

a) ter livre acesso a todos os luga.res de tró..balho 
talações auxiliares da empresa. 

, 
e as in~ 

b) visitar os lugares de trabalho a interv~los aàequado~, em 
colaboração, se for necessário, com outros serviços C'i 0r.;pr..ê. 
sa; 
c) poder informar-se dos procedimentos empregados, dasnor~as 
de trabalho e das substâncias utilizadas ou cuja utili~sção 
esteja prevista; 

d) ter pos·sibilidade de efetuar, ou de solici tar que se ef~ 
tuem por organismos técnicos reconhecidos: 

I) enquetes e pesquisas sobre os riscos profissionais que 
possam ameaçar a saúde, medIante an:ostras e análises da a.,t 
mosfera dos locais do trabalho, dos produtos e das substân 
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cias utilizadas e de qualquer outra matéria suspeita de noci 
vidade; 
11) controle dos agentes físicos prejudiciais; 

e) ter a possibilidade de pedir às autoridades coôpetentes 
que velem pelo cumprimento das normas da higiene e segurança 
do trabalho. 

21. Toda a pessoa integrada a um serviço de ~edicina do tra 
balho deverá guardar o sigilo profissional no que se refere 
tanto aos dados médicos; como aos dados técnicos que puderem 
chegar ao seu conhecimento em razão das funções e das ativi 
dades antes enunciadas, salvo as exceções previstas na legi.,â 
1 

... , 
açao de cada pa~s. 

VII. DI3POSIÇOES GERi\IS 

22. Os trabalhadores e suas organizações dever~o colaborér 
plenamente na consecução dos fins dos serviços de medicina do 
trabalho. 

23. A prestação dos serviços de medicina do trabaL.'1o, previ..§. 
t I t n ...... d '. t 1 a pe a presen e necomendaçao, nao evera ocaSlonar gas o a.::; 
gum aos trabalhadores. 

24. Sempre que a legislação nacional não dL:ponh& d·3 Olltra 

coisa, e não exista acordo entre as partes i!lteressadas, o fi 
nanci3.mento da organizé;.ção e do funcionar.:ento de um serviço 
de medicina do trabalhe- deverá ser por conta do er.~prega,jor. 

25. A legislação nacional deverá especificur a autoridade ro~ 
'ponsável pelo controle da organização e pelo funcionamento 
dos serviços de medicL"1a do trabalho. Em C.:lSOS es pe c {ficos, 
poderá solicitar o assessorar.:tonto nesta r:1atéria a org,misrr.os 
técnicos especializados. 



ANEXO IV 

Decreto-lei n Q 1.413, de 14 de agosto de 1975 

Dispõe sobre o controle da poluição do meio-ambiente provoc~ 
da por atividades industriais. 

o Presidente da República, 

no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, iterr. I, e 
tendo em vista o disposto no artigo 8Q, item XVII, alínea ~, 
da Constituição, 

DECRETA: 

Art. lQ As indústrias instaladas ou a se instalarem em terri 
tório nacional são obrigadas a pronover as medidas necessá , . 

rias a prevenir ou corrigir os inconvenientes e prejulzos da 
poluição e da contaminação do meio-ar:lbiente. 

Parágrafo único. As medidas a que se refere este artigo s~ 
rão definidas pelos órgãos federais competentes, no interesse 
do bem-estar, da saúde e da segurança das populações. 

Art. 2Q Compete exclusivamente ao Poder Execu ti vo Feder:~ 1, 
nos casos de inobservância do disposto no artigo lQ deste de 
ereto-lei, determinar ou cancelar a suspensão do funcicmü[:1cn 
to de estabelecimento industrial cuja atividade seja consid~ 
rada de alto interesse do d"esenvolvimento e da " seeuréillça n.§. 
cional. 



t ' , -Ar • 3Q Dentro de uma po11tica preventiva, os orgaos 
res de incentivos governamentais considerarão se~pre a 
sidadede não agravar a situação de áreas já críticas, 
decisões sobre localização industrial. 
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gest,Q 
nece.s 

nas 

Art. 4Q Nas áreas críticas, será adotado esqq.e::l5. de zonea.ôell 
to urbano, objetivando, inclusive, para as situações existcn 
tas, viabilizar alternativas adequada de nova 10calizEsno, 
nos casos mais graves, assim como, em geral,. esta.belGcer pr-ª 
zos razoáveis para a instalação dos equipamentos de cor.trole 
d.a polui·ção. 

Parágrafo único. Para efeito dos ajustamentos necess&rios, 
dar-se-á apoio de Governo, nos diferentes níveis, i~clusive 

por financiamento .especial para aquisição de disposi ti vos de 
controle. 

Art. 5Q ~{espei tado o disposto nos artigos anteriores, os e-â 
tados e munic{pios poderão estabelecer, no lLrü te das respe.Ç 
tivas co~petências, condições para o funcicna~ento da empre 

, f '. sa de acordo COi'!} as medidasçrevistas no pa,:."agra o uruco do 
artigo lQ. 

Art. 6Q Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu 
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 14 de agosto de 1975; l54 Q da Independência e 87 Q 

da República. 

----~ 

I 

I 
1 

r , 
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ANEXO V 

Decreto n Q 76.389, de 3 de outubro de 1975 

Dispõe sobre as medidas ,de prevenção e controle da poluição 
industrial, de que trata o Decreto-lei n Q 1.413, de ~ de 
agosto de 1975, e dá outras providências 

O Presidente da República, 

usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
n Q 1.413, de 14 de agosto de 1975, 

DECRETA: 

't TT-1 em ..1. ... 1., 

Decreto-lei 

Art. la Para as finalidades do presente Decreto considera-se 
poluição industrial qualquer alteração das propriedades risi 
cas, químicas ou biológicas do meio-ambiente, causadas por 
qualquer forma de energia ou de substância sólida, líquida 
ou gasosa, ou combinação de elementos despejados pelas indús 
trias, em níveis capazes, direta ou indireta~ente, de: 

I. prejudicar a saúde, a segurança e o bem-estar da popula -çao; 
-, ~ 

lI. criar condiçoes adversas as atividades sociais e economi 
cas; , , In. ocasionar danos relevantes a flora, a fauna e a outros ~ 
cursos naturais. 

Art. 2Q OS órgãos e entidades gestores de in~entivos governª 
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mentais, notadamente o CDl, a Sudene, Sudam e bancos ofici 
ais, considerarão explicitamente, na análise de projetos, as 
diferentes formas de implementar política preventiva eJ;J rela 
ção à poluição industrial, para evitar agravamento da situ~ 

,.. , , .. -
çao nas areas cr~t~cas, seJa no as~ecto de localizaçao de nQ 
vos empreendimentos, seja a escolha do processo, seja quanto , ,. 
a exigencia de mecanismos de controle ou processos antipolu1 
tivos, nos projetos aprovados. 

Art. 3Q A Secreta.ria Especial do Heio-Ambiente - SEl·:A - ór 
gão do l1inistério do Interior, proporá cri térics, normas e 
padrões, para o território nacional, de preferência em base 
regional, vis~~do a evitar e a corrigir os efeitos 
da poluição industrial. 

danosos 

Parágrafo único. No estabelecimento de crit~rios, nor~a2 e 

padrões aCÍl:la referidos, será em conta a cD.['acicade au.todepu 
radora da água, do.ar e do solo, bem como a necessid~.je de 
não obstar indevidamente o desenvolvimento econômico e SQ 

. cial do Pais. 

Art. 4Q OS estados e municipios, no limite das resrect:'vas 
,. - -competencias, poderao estabeler condiçoes para o fu..."'1.cionamen 

to das empresas, inclusive quanto à prevenção ou correção da 
poluição industrial e da contaminação do '::leio-a.mbiente, reoS 
peitados os critérios, normas e padrões fixados pelo Gove!'~o 
federal. 

Parágrafo único. Observar-se-á sempre, no âmbito dos diferen 
tes níveis de Governo, a orientação de tratarnento pror;ressi 
vo das situações existentes, estabelecendo-se prazos r~zo~ 

veis para as adaptações a serem feitas e, quar.do for o caso, 
proporcionando alternativa de nova localização, com apoio do 
setor público. 
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Art. SQ Além das penalidades definidas pela legislação esta 
dual e municipal, o não-c~primento das oedidas necessárias 
à prevenção ou correção dos inconvenientes e prejuízos da 
poluição do meio-ambiente sujei tará os transgressores: 

a) à restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos 
pelo poder público; 

b) à restrição de linhas de financiamento eTi 

tos de crédito oficiais; 
E:stabelecimen 

c) à suspensão de suas atividades. 

Parágrafo único. A penalidade prevista na letra.Q do artigo 
anterior é da competência exclusiva do Poder Público Federal 
nos casos previstos no artigo lC deste Decreto. 

Art. 6Q A.·suspenss.o de atividades, prevista no artigo 5Q de.â 
te Decreto, ser~ apreciada e decidida no &mbito da Presid~n 
cia da República, por propo!:ta do i-linist·2rio do Int'3rior, ou 
vido o Minist~rio da Indústria e do Con{rcio. 

P , f '. O "~O • t" dI+-o ..' aragra o LLYl1CO. l'.ln1S erlO o r:. ver10r cons loerara 
as propostas de iniciativa da ,sEh.A co;';;o as provenientes 

tanto 
dos 

estados, uma vez esgotados todos os de::lais recur'sos pe.ra a 
solução do caso e exigindo SeJlpre a necessária funda~.:-.er.tc;::;ilo 
técnica. 

Art. 7Q Em casos de gr,lve e iminente risco para vid8S hUII1-ª 
,.. 

nas e para recursos economicos, os govern6.dores dos estad<?s, 
do Distrito Federal e dos territ6rios poderão adotar ~odidas 
de emergência visando a reduzir as atividades poluidoras das 
indústrias, respeita. a competência exclusiva do Foder Fúbli 
co Federal de deternina.r ou céillcelar a suspensão do funcioDll 
mento de estabelecimento industrial, prevista no arti[:o 2 Q 

.do Decreto-lei n Q 1.413, de 14 de agosto de 1975. 
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Art. 80 ~ara efeito dos artigos 3Q e 40 do Decreto-lei nO 
1.413, de 14 de agosto de 1975, são consideradas á~eas críti 
cas de poluição as relacionadas pelo 11 PND, a saber: 

I. 

11. 
111. 
IV. 
V. 
VI. 
VII. 
VIII. 
IX. 
X. 
XI. 

Região Hetropolitana de são Paulo; 
Região !·letropoli tana do Rio de Janeiro; 
Região Hetropolitana de Belo Horizonte; 
Região Netropoli téma de Recife; 
Região Hetropolitana de Salvador; 
Região l1etropolitana de Porto Alegre; 
Região l~etropoli tana de Curitiba; 
Região de Cuba tão; 
Região de Volta Redonda; 
Bacia Hidrogr~fica do NJdio e Baixo Tiet~; 
Bacia Hidrográfica do Paraíba do Sul; 

XII. Bacia Hidrogr~fica do Rio Jacuí e est~~rio do 
XIII. Bacias Hidrográficas de Pernambuco. 

Art. 9Q Caberá à Secretaria de Plnnejamento da Presidência 
da RepGblica, atrav~s da CNPU, propor a fixaç~o, no prazo de 
seis meses, ca: diretrizes básicas de zonea=ento industrial 
a serem observadas nas áreas críticas, relé..cionaàas no arti 
go 8Q deste Decreto e nas que vierem a ser incluícáS nessa 
categoria. 

Art. 10. Os Hinistros da Indústria e do COQércio, do Int..§. 
rior e Chefe da Secre t:?ria de Plane j aInen to da Pre s :Ldência da 
" 'bl' ... d .... . , " nepu lca p~0porao, n( prazo e sessen~a alas, o e~enco cas 
atividades consideradas de alto interesse do deser.vo1vir:ento 
e da segurrnça nacional, visando ao cwr:pri:r.ento do disposto 
nos artigos lQ e 2Q do Decreto-lei n Q 1.413, de lL de aGosto 
de 1975. 

Art. 11. No prazo de noventa dias, o Hinistro Chefe dá Socr~ 



160 

taria de Planejamento da Presidência da República e o Mini~ 
tro da Fazenda proporão esquemas especiais de financirunento 
destinados a prevenir e evitar os efeitos da poluição prov.Q 
cada por estabelecimentos industriais, de acordo com os cri , 
terios a serem estabelecidos conjuntamente com a Scl·:A e o Li 
nistério da Indústria e do Comércio. 

Art. 12 • .A Secretaria de Tecnologia Industrial, do .lün:'sté 
rio da Indústria e do Comércio, em articulação com a SLhA, 
do Ministério do Interior, com o suporte do'IBGE, providen 
cia~·á o cadastro de es t~beleciwentos ind us triais, em fl1.'1ção 
de suas características prej udiciais ao :neio-ambiente e dos 
equipamentos antipoluidores de que disponham. 

Art. 13. O ~'linistério da Indústria e do Comércio, ~ atré.ves da 
Secretaria de Tecnologia Industrial, estabelecer~ ProgrEma 
T ' . ~,..... t· ecnologlco de r.2evençao da Poluiçao Industrial com o ob,) e 1. 

vo da prestaçio de serviços ;ara atendimento ~ ind~stri~. 

Art. 14. ~ste Decreto entrará em vigor na data de sua publi 
,.. ... t ~ . caça0, revogadas as disposiçoes em con r~rlO. 

Brasília, 3 de outubro de 1975; 154Q da Independência e 87 Q 

da República. 

ER~'ES10 GEISEL 

Severo Fagundes Gomes 
Jo~o Paulo dos Reis VelIoso 
Hc: 'lrício Rangel neis 



ANEXO VI 

DOENÇAS QUE CONTRA-n~DICAH À ADNISSÃO NA .::,HP~:ESA 

1. Doenças infecciosas e parasitárias: 

Tuberculose em geral (em qual~uer de suas formas ativ~s). 
Sífilis com manifestações clinicas. 
Linfogranuloma e granLüorr:a venéreo, com lesões viscerais 
ou outras complicações graves e persistentes. ,,.. .... 
Ameb~ase com lesoes viscerais ou outras complicaç8es gr~ 

ves e persistentes. 
Hanseníase (todas as formas). 

.... . , 
Bouba com lesoes terc~arias ou cicatrizes viciosas inc~pa 
ci ta.l1.t~s. 
Tracoma. 
Mal~ria com complicações graves e persistentes. 
Leishmaniose visceral (KALA-AZlffi), cutânea (Botão do Cri 
ente) e muco cutânea (americana), com les3es viscerais, ~ 
formidades graves ou deficiência funcional grave e persi~ 
tente. 
Doença de Chagas. 
Bsquistossomíase com lesões viscerais ou outras co~plica­
ções graves e persistentes. 
Quisto hidático aco:Jlpanhado àe cOr.1plicações graves, pe1: 

. '. sistentes ou ~ncurave~s. 
Filariose. 

. , 
Micoses graves, que apos tratamento hajam determinado fo.!: 
te deformidade com deficiência fllncional grave. 
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, 
Sarcoidose, que apos tratamento haja determinado forte d~ 

" formidade com deficiencia funcional grave. 
Outras doenças infecciosas e parasitárias persistentes e 
incuráveis. 

2. Neoplasias 

Neoplasma maligno, qualquer que seja o tipo ou localiz,ª 
,.. 

çao. 
Neoplasma benigno, dependendo de sua localização e per~~ 
bação funcional decorrente. 

, ,,,.,, 
Doenças alergicas, dos orgaos endocrinos, do metabolismo 

e da nutrição 
,. 

Asma bronquica, rebelde ao tratamento. 
,. 

Eczema cronico .generalizado. 
Tirotoxicoses, com ou sem bó~io. 
Hixedema e cretinismo. 
Diabetes melitus. 
Tetania persistente ou recidivante, acromegalia. 
Gigantismo. 
Doença de Addison. 

- Síndrome endócrino-genitais acentuada. 
Disfunção pluriglandular. 
Subnutrição não-especificada (desnutrição). 
Obesidade não-especificada ou de origem endócrina. 
Outras perturbações ou doenças alérgicas, cos órgãos endQ 
crinos, do metabolisI:J.o e da nutrição, persistentes Otl in 

, . 
curavel.S. 

4. Doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos 

Anemia perniciosa e anemias hemolíticus. 
Anemia aplástica idiopática. 
Hemofilia. 
Púrpura e outros estados hemorrágiCOS. 
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, ... 
Outras doenças do sangue e dos orgaos hematopoiéticos, 
persistentes ou incuráveis. 

- 5. Perturbações mentais, psicone~oses e modificações de per 
sonalidade 

6. 

Perturbações esquizOfrênicas. 
Psicose maníaco-depressiva. 
Paranóia e estados paranóides. 
Psicose alcoólica. 
Personalidade psicopática, incluL~do desvios sexuais. 
Personalidade imatura (retarda~ento efetivo). 
Alcoolismo, morfinismo, cocainismo, outras toxicomanias. 
Oligofrenia. 
Outras psicoses, psiconeuroses e perturbações do ca::·~ter, 

do comportamento e das inteligências. 

, ,.. 
Doenças do sistema nervoso e dos orgaos dos sentidos 

Esclerose em placas. 
Paralisia agitante (Doença de Parkinson) 
Epilepsias. 
Atrofia ~uscular progressiva. 
Esclerose lateral amiotrófica. 
Seringomielia. 
Hematomielia. 
Doença de Friedrich (ataxia hereditária). 
Doença de Reclclinghausen (neurofibromatose). 

central. Paralisia facial de origem 
Nevralgias, polinevrites e 
perturbações funcionais ou 

poliradiculites, acarretando 
deforwidades graves e persi~ 

tentes. 
Paralisias, monoplegias, hemiplegias, paraplElgias e par,ª­
lisias em geral, provocando perturbações funcionais gr,ª­
ves. 
Perturbações 
sias). 
Perturbações 

da marcha (astasia, abasia e outras disb,a 

da motilidade (apraxia, atetose, catalepsia, 
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contratura, convulsão, incoordenação, tremores, mioclonl 
as, movimentos coreiformas, tiques, espasmos, sincinesias, 
dicinesias funcionais, "hipotonia e outras), quando persi~ 
tentes e graves. 
Perturbações da palavra, da escrita e da ~ímica (afasia, 
disartría, apartria, alexia e agrafia), quando persisten 
tes e graves. 
Outras perturbações nervosas ainda não bem definidas ou 
não-especificadas em outros itens, quando persistentes e 
graves. 

Órgão da visão: 

Irite. 
Ceratite. 
Coroidite que compromete a função visual, degeneração do 
corpo vítreo, ofta~~omalacia. 
Uveítes anteriores e posteriores, aguuas o~ crônicas, cuja 
acuidade seja inferior aos indices previstos. 
Inflamação do nervo ótico e da retina. 
Inflamação das glândulas e condutos lacrimais (dacrioci~ 
tites crônicas purulentas). 
Outras doenças inflamatórias dos órgãos da visão, quando 
acarretam diminuição da acuidade visual, abaixo dos indi 
ces previstos. 
rtlcera da córnea. 
Opacidade da córnea. 
Catarata. 
Glaucoma (hipertensão ocular). 
Cegueira. 

Doenças do ouvido e da apófise mastóide: 

Otite média, com mastoidite crônica. 
~ 

~mstoidite cronica. 
, " 

- Outras doenças inflamatorias do ouvido, dependendo das 
condições dos índices auditivos. 



165 

Labirintites, com perturbações permanentes do equilíbrm 
(Doença de Meni're). 
Outras doenças do ouvido e apófise mastóide, persistentes 
e graves. 
Surdo-mudez. 

... 
Surdez em ambos os ouvidos, sem possibilidade de correçao. 

,. 
Deficiencia auditiva de um ou ambos os ouvidos, abaixo 
dos índices auditivos previstos. 

7. Doenças do aparelho circulatório 

Doenças crônicas do coração, devidas a reumatismo. 
Doenças valvulares. 
Doenças do coração com comprometimento das coronárir..s (An 
gor Pectoris) e infarto do miocárdio e suas seq~elas. 
Endocardi te, mi.ocardi te e pericardi te. 
Bloqueio cardíaco com perturbações funcionais. 
Outras pert~bações do ritmo cardíaco (taquicardia 
xista, fluter auricular). 
Insuficiência. cardíaca congestiva. ,. 
Insuficiencia ventricular esquerda. 
Doença hipert~siva. 
Aneurismas dos grossos vasos e outros. 
Varizes volumosas dos membros inferiores. 

, 
Hemorroidas volumosas. 
Varicocele vollli~osa. 

Varizes esifagianas. 
,. 

Cardiopatias congenitas graves e persistentes. 

par.Q 

Outras doenças do aparelho circulatório, ir:c~~veis e psr 
sistentes. 

8. Doenças do aparelho respiratório 

Bronquite crônica grave. 
Bronquite, com enfisema. 
Rinite atrófica crônica, acompanhada de ozena. 

1 
1 
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Paralisia parcial ou total das cordas vocais, graves e 
persistentes. 
Destruição parcial ou total da pirâmide nasal e do septo 
nasal." 
Anosmia. 
Pneumoconioses. 
Bronquiectasias. ,. 
Enfisema pulmonar cronico. 
Outras doenças do aparelho e vias respir~tóri~s superiQ 

. '. res, lncuravels e persistentes. 

9. Doenças do aparelho digestivo 
,. 

Estomatites cronicas permanentes. , ,. 
Flstulas das glandulas salivares permanentes. 
Lesões irreparáveis na lígua co~ defeito da palavra artl 
culada. 

,. 
Deformidades congenitas ou adquiridas da boca, faringe e 

,. 
esofago, acompanhadas de perturbações fur..cionais percanen 
tese 
ulceras do estômago e duodeno. 
Alterações funcionais ou orgânicas do tubo digestivo, qu~ 
do acompanhadas de acentuados distúrbios nutritivos peK 
sistentes. 
Hérnias da cavidade abdominal (ingtlinal, fer.1ural, umoili 
cal), eventrações e outras de localização não-especifica­
da. 
Doenças crônicas do estômago e ir.testi~o, acarretándo peK 
turbações funcionais graves e persistentes. 
F!stul~da parede abdominal conseqtlentes de de lesões vi~ 
cerais ou intervenções cirúrgicas reciãi van te s. 
Fístulas ano-retais persistentes. 
Cirrose do fígado. 

"Colelit!ase, angiocolites com perturbações funcionais. 
Pancreatite crônica. 

1 



lq. Doenças dos órgãos geniturinários 
Nefrite ou nefrose, com ede~a. 

A 

Nefrite cronica. 
Hidronefrose. 
Outras doenças do rim e ureter, graves e persistentes. 
Hiperplasia da próstata. 
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, ~ , 
Outras doenças dos orgaos geniturir..arios acarretando pel: 
turbações funcionais graves e persistentes. 

11. Doenças da pele e do tecido celular 
,. 

Eczema cronico. 
,. 

Dermatites e dermatoses cronicas, quando persistentes. ,. 
Penfigo. 
Dermatite herpetiforme. 
l!;ritema nodoso. 
Rosácea. 
Lupus eri ter:la toso e outras colagenosas. , 
Psor~ase de forma grave. 
rtlceras crÔnicas da pele. 
Outras doenças da pele graves e persistentes. 

12~ Doenças dos ossos e dos órgãos de locomoção 

6steo-artrites (artrose), graves e persistentes. 
Artrite relli~atóide (poliartrite crônica deform&nte). ,. 
Osteomielites e periostite cronicas. 
Oste!te deformante. 
Outras doenças dos ossos, graves e persistentes. 
Outras doenças das articulações (luxações iI'redut!vei~ ou 
recidivantes), graves e persistentes. 
Sinovite, bursite, tenossinovite, acarretando 
funcional permanente dos membros. 

,. 
impotencia 

Outras doenças dos músculos, tendões e aponeuroses, grli 
. ves e persistentes. 

1 

I , 
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Hiastenia grave. 
Outras deformidades dos ossos e articulações graves e pe~ 
sistentes. 

13- Vícios de conformação congênitos 

Outros vícios de conformação congênitos do sistema nervo 
so e órgãos do sentido, graves e persistentes. 
Fissura da abóbada pa1atina COffi lábio leporino. 
Rim polic!stico. 
Albinismo. 
Outros vícios de conformação, acarretar:do di::linuição fu,n 

cional ou deformação permanente. 



ANEXO VII 

Portaria n Q 3.237, de 27 de julho de 1972 

Estabelece a obrigatoriedade de manter serviços especi~liza 

dos em segurança, higiene e medicina do trabalho. 

O 1-11nistro de Estado do Trabalho e Previdência Social, no 
uso de suas atribuições legais, 

Considerando que o artigo 164 e seu § lQ da Consolidação das 
Leis do Trabalho determinam que as e~presas deverr. ~anter, Q 

brigatoriamente, serviço especializado em segurança e e;;] hi 
giene do trabalho; 

Considerando que compete a este Hinistério, através do Depar 
tamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho, d0finir 
as caracteristicas do pessoal especializaào em segurança, hi 
giene e medicina do trabalho, quanto às atribuições, à :!ual,i 
ficação e ,à proporç~o relacionada ao número de empreGados; 

-Considerando que, ao determinar a proporçao entre o pessoal 
especializado e o número de empregados dos estabeleci::'.(lL tos, 
é necessário ter em vista a exposição aos riscos; 

Considerando que se torna necessário esti;::ular o interesse 
pela especialização em segurança, higiene e ruodicina do tra 

balho; 

Consider~mdo que o trabalho dos profissionais de 
, 

n~vel supe 

1 
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rior especializado em segurança, higiene e medicina do trába 
lho deve ser complementado por profissionais de nível l:1édio 
-- inspetores de segurança do trabalho e auxiliares de enfe~ 

- magem do trabalho - e suas atividades carecem de definição, 
para atender-se o disposto no § lQ do artigo 164 da Consoli 
dação das Leis do Trabalho; e tendo e~ vistas os estudos a 
que procedeu o Departamento Nacional de Segurança e 
do Trabalho, constantes do ?rocesso MTPS, 145.115-70, 
ve: 

riigiene 
resol 

Art. lQ Os estabelecimentos que se enquadrem nas condições 
determinadas nesta Portaria deverso ;:la."1ter, obrigatoriamonte, 

, ~ -alem das Comissoes Internas de Prevençao de Acidentes 
CIPAs - serviço especializadO er!! segurança, higiene e E;edi 
cina do tra.balho. 

P ' f" '" b aI"agra o LUUCO • .l:!. proi ida a utiliza.ção, pelas e~presas, de 
serviços de terceiros, para o atendi~ento ao disposto neste 
artigo. 

Art. 2Q A obrigatoriedade de manute~ç~o dos serviços espGcia 
lizaàos em segurança, higiene e medicina do trabalho nos e~ 

tabelecimentos é vinculada à exposi~ão ao ris~o e ao núr.:ero 
total de empregados. 

ParágrafO único. Os estabelecin:entos deverão contélr com o .:1:. 
nimo de-pessoal especializado, discriminado nos quadros I e 
II (ver página 178 ) 

Art. 3Q Quando uma empresa for constituida por vários estab~ 
lecimentos que funcionem em locais diferentes na ~esca ou em 
outra unidade da Federação, o critério de obrigatoried:-.c.e 
dos quadros constantes do art. 2Q e seu paráerafo único deve 
ser adotado para cada estabe1ecimento, separada:;:ente. 
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Art. 4a A gradação do risco a que se referem os quadros con~ 
tantes desta Portaria será estabelecida pelo Departamento Na 
cional de Segurança e Higiene do Trabalho - DNSHT - no prl!. 
zo de 360 (trezentos e sessenta) dias, tendo em vista aagre~ 
sividade do ambiente de trabalho, pelas suas características 
físicas, químicas e biológicas. 

Art. 5Q são considerados engenheiros de segurança do traba 
lho, para os fins desta Portaria, aqueles q~e, possuidores 
de títulos de formação de engenheiro, diplomaàos por escola 
de nível superior, comprovem lli~a das seguintes condições: 

I. Conclusão de cm'so de especial"ização em engenharia de 
segurança do trábalho ou higiene industrial, r:ünü, tréio per 
universidade ou instituição espscializaàa, reconhecidd$ e a~ 
torizadas, com curl·ículo e.provado pelo DK3h""T; 

11. Conclusão de curso de especialização em enger:hE.ria de 
segurança co trabalho ou higiene inàustri&l, realizódo no 
estra~geiro, e reconhecido no País, de acordo com a legisl~ 

ção vigente; 

111. 3em os cursos e a formação previstos nos itens I e 11, 
contem, na data da publicação desta Fortaria, :5 (cinco) ar~os 

de atividade na especialização e tenham habilitação co~prQ 

vada pelo DhSET, até I (um) ano após a referidá publicó.ç;:o, 
ou seja ocufante de careo de engen~eiro em serviço de segg 

, I ~ 

rança do Trabalho ou d~~ Segurença Industrial, de orga.os da 
administração direta ou indireta do poder plÍblico. 

Art. 6a 350 considerados ~édicos do trabalho, para os fins 
desta Portaria, aqueles que, possuidores de título de forr.~ ... , , 
çao de nedico, diplomadl:>s por escola de r.lvel superior, c 0::-. 

provem LU:1a. das se&uinte:~ condições: 

I. Conclusão de curso de e~pecialização em higiene do tr~ 
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balho, higiene industrial, oumedicina do trabalho ministrado 
pór universidade ou instituição especializada, reconhecidas 
e autorizadas, com currículos aprovados pelo DNSHT; 

11. Conclusão de curso de especíalização em higiene do trª 
balho, hig~ene industrial, ou medicina do trabalho, realiza 
do no estrangeiro e reconhecido no País, de acordo com a l~ 

gislação vigente; 

111. Sem os cursos e a formação previstos nos itens I e 11, 
contem, na data da publicação desta Portaria, 5 (cinco) Qnos 
de atividade na especialização e tenham habili tação COi::prO"v'-ª. 
da pelo DNSHT, até I (um) ano após a referida ~ublica,~ão, ou 
seja ocupante de cargo de médico do trabalho em órg30S da 

administração direta ou indireta do poder público. 

Art. 7Q são considerados inspetores de segurança do trao&lno, 
para os fins desta Portaria, aqueles que: 

I. Tendo concluído o segundo ciclo de grüu médiO, cor:.prQ 
vem: 

a) ter concluído curso oficial de formaç2o de inspetor de s~ 

gurança, realizado em entidades nacionais especi::..lizadas, r~ 
conhecidas e autorizadas, co~ currículos aprovados p010 

DNSHT; 
b) ter concluído, até a .jata da publics.çQO deste. ?o:-to.ria, 
curso de habilitação para inspetor de seGurança, com carga 
horária r.líni:-Lê.. de 120 (cento e vinte) horas, cem currículos 
aprovados pelo m;SHT; 

11. Sem os cursos previstos no item I, contem, na dat:-i da 
publicação desta Porta:ia, no ~ínimo, 5 (cinco) anos de ~tl 

viàade na área de segurança do trabalho ou securan,;a i!ldu.â 
trial, tenha habili t?.ção comprovada pelo Dl'lSli'I', até 1 .: '..L.ü) 

ano após fi. referida publicaç·ão. 



Art. 8g Aão considerados auxiliares de enfermagem do 
lho, para os fins desta Portaria, aqueles que: 

I. Tendo concluído o segundo ciclo de grau médiO, 
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traba 

cor.:pr.Q 
vem ter sido aprovados em curso de auxiliares de enfermagem, 
com especialização em hi~iene e medicina do trabalho, reáli 
zados em entidades nacionais especializadas, reconhecidas e 
autorizadas, com currículos aprovados pelo m'i3H'I'; 

lI. Não tendo concluído o segundo ciclo de grau ~édio, con 
tem, na data da publicação desta Portaria, no =í~i~o 5 (ciU 
co) anos de atividade na área de enfermagem co~ especializa­
ção em higiene e medicina do trabalho e tenhar.l habilitação 
comprovB.da pelo DNSHT, até 1 (um) ano após a referida publi 

,.. 
caça0. 

~rt. JQ O Serviço de Seguránça do Trabalho tem por finalida­
de principal preservar a integridade do tr2balha:::or e do eq~ 
pamento, face à agressi vidade do 8:,biente de trabalho. 

Art. 10. O Serviço de SegurDnça do Trabalbo deve a:'uar junto 
às atividades-fins visóndo, inclusive, a continuidade oper-ª 
cional e o aumento da produtividade. 

Art. 11. Compote ao 5ervi~0 de Segurança do TrabaL~o: 

1. estudar os asslL.'1tos relativos à engenha2ia de segurança, 
desde o projeto até o funcionamento, cor:: vistas aos equipa­
mentos e aos problemas de higiene do trabalho, entre outros: 
ventilação, r.íveis de ~l_lu:nina:nento, radi2,ç3es eletro::rEl.Gnéti 
cas e ionizantes, conforto térwico, ruídO, vibr~çõc3, col~ei 
ta e análise de amostras de subst;~cias agressivê;;.s; 

, ,.. 
2. assessorar os diversos or;aos da er::lpres.a, erro B.ssuntos ae 
segurança do trabalho; 

3. propor normas e regulamentos de segurança do trabalho; 

4. enviar relatórios periódicos aos diversos setores co~uni 

l 
1 
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cando a existência de riscos, a ocorrência de acidentes e as 
medidas aconselháveis para a prevenção de acidentes do trab~ 
lho; , 
5. elaborar relatorios das atividades de segurança do trab~ 

lho; 
6. ex~inar projetos de obras, instalações industriais e 
equipamentos, opinando do ponto de vista da segurança do tr~ 
balho; 
7. indicar, especificamente, os equipamentos de segur~nça, in 

clusive os equipamentos.de proteção individúal, verificando 
sua qualidade; 
8. opinar quanto à destinação dos resíduos industriais; 

9. opinar a respeito de problemas de engenharia sanitária; 

10. estudar e iILplantar sistema de proteção contra incêndios 
e elaborar planos de controle de catástrofes; 

11. delicitar as áreas de periculosidade, de acordo co~ ~ l~ 
gislação vigente; 

12. analisar acidentes, investigando as causas e propondo r!2-ª 

didas preventivas; 

13. manter cadastros e analisar estatísticas dos acidentes a 
fim de orientar a prevenção e calc~ar o custo; 

14. realizar a divulgação de assw1tos de segurança do traba 
lho· . , 
15. elaborar e executar programas de treinamento geral no 

, 
que concerne a segurança do trabalho; 

16. organizar e execut:lr programas de treina~;;ento espec{fico 
de segurança do trabalho; 

17. articular-se com os órgãos àe supri.nento, na especifica­
ção de materiais e equipamentos, cuja ~anipulação, armazena 
gem cu funcionamento sujei tem a risco; 

18. articular-se com o serviço médico no estudo de problemas 
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c~muns, no treinamento de primeiros socorros e no fornecimen 
to de requisitos de aptidão para o exercício de f~~ções; 

, " 19. esclarecer os empreiteiros quanto a pbservancia de no~ 

mas de segurança; 

20. inspecionar as áreas e os equipamentos da er:1presa, do 
ponto de vista da segurança e hieiene do trabalho; 

21. articular-se com o órgão de suprimento para o estabeleci 
mento dos níveis de estoque de materiais e equi~antos de s~ 
gurança e supervisionar sua distribuição e ~anutenção; 

" 22. articular-se e manter intercambio co~ entidades ligad~s 

aos problemas de segurança do trabalho; 

23. representar a empresa em atividades externas relaciD!;,adas 
com a segurança do trabalho; 

24. inspecionar e assegurar o funcionamento e a 
dos equip~Gntos de segurança; 

utiliza~ão 

25. participar das atividades de cOillbate a incêndios e 
salvamento; 

26. promover a manutenção rotineira, àistribui~ão, ins tal a­
ção e controle dos equipamentos de prote:;;ão contra incênàiJS; 

27. colaborar cOw as autoridades em matéria de segurança, hi 
giene e Ir.edicina do tr2,balho; 

28. organizar e supervivionar as CIPAs. 

Art. 12. O Serviço de Higiene e Hedicina do 'lrabalho te:'Tl per 
finalidade preservar a saúde, visando a valori~ lção do tr~bQ 
lhador pela promoção do bem-estar risico, .mental e social. 

Art. 13. O Serviço de Higiene e Eedicina do Trabalho deva 
atuar junto às atividades-fins, visando, inclusive, a contl 
nuidade operacional e o a~ento da produtividaje. 



Art. 14. Compete ao Serviço de Higiene e Hedicina do 
lho: 
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Trabl! 

1. programar e executar planos de proteção da saúde dos em 
pregados; 
2. realizar inquéritos sanitários nos locais de trabalho; 

3. realizar exames pré-admissionais, periódicos e especiais, 
inclusive provas biológicas, radiológicas e outras excqu1 
veis para os fins previstos; 

4. dedicar atenção Gspecial aos trabaL~adores: expostos à in 
salubridade, deficientes, do sexo ferr.inino e menores; 

5. estudar a importância do fator hQ:ano no acidente e esta 
belecer medidas para o atendimento médico dos acidentados; 

6. analisar as fadigas dos enpregados, indicando cedidas p~~ 
ventivas; 

7. estudar 
, 

as causas do absentelsCo; 

8. planej ar e executar progr&mas de educa~ão sa.YJ.i tária dos 
empregados, divulga.'1do conheci:nentos que visem a prevenção 
de doenças profissionais; 

9. promover r.:1edidas profiláticas, CO!;lO vacinação e outras; 

10. proceder ao levantamento das doenças profissionais e 
sões traumáticas e estudos e9iderr.io~ógicos, analisando os 
sultados, com vistas às atividades preventivas; 

le 

11. organizar estat1sticas de oorbida.je e r:-.ortaliàade de tra 
balhadores, investigando poss1veis relaç5es com as ativida­
des funcionais; 

12. participar da Comissão Interna de ?revenção de Acidentes 

- CIPA; 

13. pa.c'ticipar do treinamento dos empregaêos, no que se rela 
, - - , ciona com assuntos ligados a prevençao e proteçao de sua sau 

de; 
14. sugerir medidas visando o aproveita~ento dos recursos mi , 
dicos comuni tarios; 
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, ~ . ~ 

15. colaborar com os orgaos competentes na reabi11taçao pr~ 

fissiona1, nos casos de redução da capacidade laborativa do 
empregado; 

16. colaborar com os órgãos competentes no estabelecimento de 
normas de ~igiene e medicina do trabalho; 

17. colaborar com os de::1ais órgãos da empresa. no estabeleci 
mento de medidas de controle sanitário dos a~bientes e lo 
cais acessórios de trabalho; 

18. colaborar com as autoridades competentes nas ca:npanhas de 
prevenção de acidentes e doenças profissionais; 

19. colaborar com as autoridades em matéria de segurança, hi 
giene e medicina do trabalho; 

20. realizar a divulgação de assuntos de higiene e ~edici~a 

do trabalho; 
,.. 

21. articular-se e mar..ter intercambio cor;;. ent~Gades liga_das 
aos problema~ de hieiene e medicina; 

22. representar a empresa em atividades externas 
das COffi a higiene e a medicina do trabalho. 

relacion.§: 

Art. 15. A instalação e o funcionamento dos órgãos previstos 
nesta Portc.:.ria não acarretarão quaisquer ônus p<::..ra os tré'.b-ª. 
lhadores. 

Art. 16. As empresas dever&o fazer funciona~ os serviços de 
que trata esta Portaria at~ lQ de janeiro de 1975. 

Art. 17. As infrações do dispostp nesta Po.rtaria serão plUl.1 
das de acordo com o fixado na Consolidação das Leis do rirab.§: 

lho. 
Art. 18. As dúvidas suscitndas na aplicação desta Portcri& ~ 
rão dirimidas pelo DNSHl'. 
Art. 19 • .h:sta Portaria entrará em vigor :na data de sua publicação. 
JrtLIO BlffiAl'A. (Publicada no D,O.ü. de 2.8.72, co~ retific~ 

ções publicadas no D.O.U. de 14.3.1972.) 

• 

J 
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NQ de 

Banco 

Pequeno 

Hédio 

.., 

~ro m!.ru....m..Q--5l.!Lp~soal especializadQ 
I 

1 Insp.Seg.Trab. 

1 Insp. Sega Trab. 1 Insp.3eg.Trab. 1 Insp.Seg.Trab. 
1 Eng.Seg.Trab.(*) 

2.001 e mais 

1 Insp.Seg.Trab. 
1 Eng.Seg.Trab.(*) 

2 Insp.Seg.Trab. 
1 Eng.cieg.Trab. 

. Grande lInsp.Seg.'l'rab. 1Insp.Seg.'rrab. 3Insp.Seg.Trab. 6 Insp.Seg.Trab • 
2 eng,Seg.Trab. 1 Eng.Seg.'I'rab. (*) 1 Eng.Seg.'l'l'ab. . 1 ~ng.Seg.'l'rab. 

--'(~*-':)~H-e-g-:i-r['-le-d:-e-t~e-r-llp-o--p-c<-"r-ci""-al de h (q ua tro -)-hor a s di ár ias. ------------------

Risco 

• 

NQ de empre 
gados 

Pequeno 

:·lé dio 

Grande 

Quadr:9 11 

101 a 5~0~ 501~ __ 1.000 ~01 a 2.000 2.001 e mais 

----~-----------,-, 

1 ilLlx.Enf.'Irab. 

1 ·,·'d 1 '1 ' b ' *) 1 li ux • En f • (I' r u b • 
,'.e • (O ré:.. \'. 1 l·;éd. do Trab. 

1 j~u.x.l.!:nf. Trab. 1 Aux • .imf. Tra b. 

1 h UX • Enf'. 'Ir a b. 
1 ~~d. do 'l'rab.(*) 

1 Aux • .t:nf. 'Ira b. 
1 ;·~éd. do Trab. 

1 M~d.do Trab. (*) 

1 Aux.linf'. Tréi.b. 
1 l;~éd.dv 'l'rab. 

2 ~~ux.l!.nf.Trab. 
2 !·léd. d o 'Ira b. 

-C* T ao Gin:.~ de 
._--' _._._-- -.-----:::--r~._._--'-- ---------

tempo parcial de 4 (quatro) horas diarias. 

..... 
'J 
CD 



ANEXO VIII 

Decreto n Q 70.861, de 25 de julho de 1972 

gstabelece prioridades quanto à pol{tica de valorizaç~o do 
trabalhador 

o Presidente da I~epública, usendo da atribui.:;ão 
fere o artigo 81, item 111, da Constituição, 

DECR~1;A 

con 

Art. lQ O Ninistério do Trabalho e Previà2ncia Social, pE:los 
seus órgãos de adr:inistraç&o direta ou indireta, bem CO:,lO ol:! 
tros a ele vinculados ou subordinados, a partir do pre~~nte 

,. .' 1"'7" d ' . 'ri d l't· d exerC1ClO e ate 7 4, a. a prlorlua e, e~ sua pO_l lca e 
ação social, no Ca.r:IPO da educação e aprirr.orarnento cul tural 
trabalhador: 

a) à coordenação das ações desenvolvidas pelos órGãos públi 
cos ou privados que St;: dedicam ao ap:-iniOra.'lento p:r'ofissio·nc:.l, 
cultural e social do trEbalhador, a fim de proporcior..ar-lhe 
,..,'" -

rduca~ao contlnua, maior eficiencia individual, elevaçQ,) do 
ni'vel de vida e particj~pação mais efetiva na renda naciom:ü, 
com economia de meios €i racionalização de esforços; 

.b) ao treinamento de trabalhadores sem qualiflcação ocupaci.Q 

, 
, 
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nal e à especialização de trabalhadores já qualificados; 

c) ao estabelecimento de uma classificação br.s.sileira de oc,y 
,.. 

paçoes; 
d) à implantação do Sistema Nacional de Emprego; 

e) à preparação de tGcnicos em higiene e segurança do traba 
lho; 

f) à intensificação das campanhas de esclareci;::ento público 
das medidas de proteção co~tra os acidentes de trabaL~o; 

g) ao incremento da difusão educaciunal e cultural entre os 
trabalhadores; 

h) ao aprimoramento do servidor l,úblico do 1,anistério do 'lrll. 
balbo e Previdência Social, de suas autarquias e órGãos vin 
culados; 

i) ao desenvolvimento de um sistema de a~álise de relaç50 sa 
lário/treinamento/emprego. 

Art. 2Q Para o atendimento d~s prioridades definidas no arti 
go anterior e segundo a natureza das mesmas, entidades CODO 

a Legião Brasileira de Assistência, o Serviço Soci~l da In 
dústria (Sesc), o Serviço Social do Comércio (Senac), o 5e~ 

viço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), e respectivos 

,. 
organismos regionais, agencias particulares de treinlli~ento 

profissional, além das entidades sindicais, entre outras, d~ 
verão colaborar com re~ursos técnicos e financeiros COIr. o po 
der público. 

ParágrafO único. Na cor..j ugaçao de providências para o a tendi 
mento à pol!tica definida no presente D~~creto, o Ninistério 

\ 
t 
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do Trabalho e Previdência Social envidará esforços para esta 
belecer a maior participação de órgãos dos governos da União, 
dos estados e dos municipios, mediante convênios e instr~en 
tros outros da ação administrativa. 

Art. 32 O Ministério do Trabalho e ?revidência Social baix~ 
rá as instruções complementares que se fizerem necessárias 
ao fiel cu.:J.primento do presente Decreto. 

Art. 42 Este Decreto entrará em vigor na data de sua public~ 
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 25 de julho de 1912; 151Q da Inde.:~'endência, e 84 Q 

da República. 

• 
ElvllL10 GAEillAST-AZU H~DIC1 

J6L10 BAMTA 



ANEXO IX 

Portaria n Q 3.236, de 27 de julho de 1972 

Aprova os subprogramas, projetos e atividades prioritári~s 
do PNVT 

,. 
O lünistro de :c.stado do Tró.balho e ?revidencia Social, ~2:cin 

do de suÓ.s atribuições e, 

Considerando as prioridades instituídas pelo Decreto 
70.861, de 25 de julho de 1972, 

RESOLVE: 

1. Fica instituído para o per!odo de 197211]74 o 
Nacional de Valorização ào Trabalh~dor e aprov8_dos os seus 
subprogramas, projetos e atividades p~ioritárias, na :orEu 
seguinte: 

a) PNVT - I - Promo'ler, no per!odo de 1972/1974, o tre:in.ê: 
mento intensivo de 50C .. 000 trabalh2..àores ad.ultos c8T2ntes- àe 
qualificação profissional; 

b) PNV'l' - 11 - Auxiloarfinanceiramente o trabalhador ora 

si1eiro através de concessão de 707.7')5 bo1:::as de estudo p,g, 

ra O ensino de 1Q e 2Q graus, no per:í'odo de 197211974; 

c) PNVT - 111 Conceder 14.916 bolsas de estudo par~ a 
formação técnica de trabalhadores sindicalizaôos e de seus 
dependentes, no período de 1972/1974. 

\ 
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d) P.NVT -- IV -- Preparar, no período de 1973/1974, 13.859 
profissionais de nível superior e rr.édio para o controle de 
segurança e higiene; promover a Campanha I';acional de Preven 

-ção de Acidente do Trabalho com a finalidade de divulgar co 
'nhecimentos técnicos e ministrar ensinamentos prátiCOS de 

... 
prevençao de acidente, segurança, higiene e cedicina do tr~ 

balho. 

e) H~VT -- V -- Promover, no períOdO de 1972/1974, a oportu 
nidade de 258.810 tro.:balhó.dor'es ou seus deper..:Jentes para.:::1 
fabetização, econo~ia do~éstica e educação cívico-tr~balhis­
ta. 

f) Pl;VT -- VI -- Promover, no períOdO de 1972/1974, a form~ 
ção a 3.132 trabalhadores para a aà[;:ir:i2t::.>é,~ão sir:,~icó.l e o 
vocaleto da Justiça do Trabalho. 

g) H\VT -- VIr -- Formar bibliotecas e 
tos no v~lor de Cr$17.451.250,00 para 
períOdO de 197211974. 

doar bens i~ ;:''-'Ul' p::."en - - \..; -".-= 

h) PNV'l' --- VI:"I - Oferecer subsídios à. L1etodologi3. da. :oli 
tica salarial, para estabGlecimento de correlações entre a 
progressão periÓdica de salários e as reco=e:-~dadas pE:la ,~u,ª 

lificação do. mão-de-obra elJ.sejada pelo PLV1' e outros procr§. 
mas. 
i) -- IX - Promover, no perÍ-.:.tdo de 1972/1974, o treinéli:-_-:mto 

, 1 .,..' - • I" de 65.lL10 servidores do l'u'PS e orgaos v~ncu acos. 

2. Os dados quantitativos e os ele~entos dos projetos nece~ 

sários ao cQ~prioento das ~etas estabelecidas no item nntQ 

rior s~o os especificados no anexo ~ presente portaria. 

... , ... 
3. A participaçao dos Qrgaos envolvidos nos proj etos das lr.~ 

tas berr. cOr.JO as características desta rarticipaç~o serão 00 

jeto de explicação no detalhD.Llento a ser elabo:::-ado pelo!.' ór 
eãos de Direção .superior do Ninistério do Trabalho e Previ 

A 

dencia Social, atendido o que determina o item 7. 
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3.1 O detalhamento dos projetos de que trata este item será 

realizado com a orientação técnica dos asentes do Sistem2. de 

P!anejarnento,Orçarnento e Organização hd~inistrativa criado 

pela Portariu n Q 3.154, de 22 ce maio de 1972. 

4. Os órg[:os de direção superior, em cujo ~mbi to de cop,petêll 
eia incidam metas e/ou projetos do Plano Nacional de -vi::tlorj. 

.,.. ,,.. 
zaçao do 'l'rabalha.dor, ficam respon~áveis pela harmoniz&çao 

do planejamento e os seus ti tlllares incu:J.bidos da supervisão , ~. ~ 

espec~1~ca da execuçao. 

4.1 .A Comu..'1.icação, controle e avaliação da progra.":lação ao::].. 

nistrativa dos projetos e metas do Prograr.J.a Nacional de ~fal.Q 

rização do 'Trabalhador ficé:.lll inclu{Jos na competência dos ór. 
gãos de execução central, setorial, subsetorial e regional 

do sister.l3, de Pla... .. ~ .. eja:;:ento, Or"çe.:::ento 

trativa da 3ecreta~ia Geral. 

,.., . ,.. 
e I.i.:.' gaYll zaç ao 

5. As a ti vidades vir:ci.lladas ao ?rograLléi l'~acional de Va1o::.'lza 

ção do 'Trabalhador nos exerc{ci,::s de 1372 e 1)74 têm. priori 
,.. 

dade sobre as demais, na execuçao 

5.1 Os o:-denadores da des~:esa e deniais titulares de C3.I'gO.3 e 

funções envolvidas na execução financ(;ira ficam respon:-:;~veis 

pela promoção da execução de providências rel2. ti vas à pl'i.~ri 
dade estabelecida. 

6. Fical~, o Secretário-Geral e a Asse:soria de P1p..neja::ld1to, 

como órgão central d.) sister::a de Planeja::.::mto e Orçam:::nto, 

autorizados a elaborar, adequar ou alterar a es;!ecific~;.?~O d\) 

planejar:lento e da p:>ogramação de j)rojetos constantes do Fl..1 

no I;acional de Valoriz:l.çQo do 'lraball1G.dor, ouvi::os os ó::-,'::ã03 
t ' . execu iV05 respon2ave~s. 
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7. Os dirigentes dos 6rgios envolvidos na Gxecuç~o do Plano 
Náciona.l ~e Valorização do Trabalha.dor ficam responsáveis p,ª 
la proposi;io de medidas d~ objetivaç~o, descentralizaç:o e 

- simplificação dos rr:étodos, processos e cri téri.)s de execução. 

8. Esta Por-teria entrará em vigor na datE!. de SLW publica:;ão, 
revogadas as disposições e~ contr~rio. 

Jm.ro BAi'=\ATA 

(Publicado no D.O,U. de 2.3.1972, com retific~ç~o sublic~da 

no D.O.D. de 14.3.1972.) 



ANEXO X 

Decreto n Q 73.030, de 30 de out~bro de 1973 

Cria, no ;mbito do binist~rio do Interior, a Secretaria 

cia1 do l':eio-j~wbien te -
, ,. 

c da o~tras providenci~s 

o Presidente da ::epública, no u::i das atribuições '=l'.le lhe CQt 

fere o artigo 81, itens 111 e V da Con.:ti tUi,;3'o, 

DECRETA 

I. Do órg~o e seus fins 

Art. 12 Fica criada, no ~inist'rio do Inte~i~r, :ubordinada 

diretamente ao Hinistro de Estado, a Sc:cr0taria ~speci3.1 do 

Heio-Ambiente (SL>lA), órgão autô~órr,o de nd::.inistrs<.: ~o c ir~ 
ta, nos ter~o: do artigo 172, do Decreto-lei n~ 220, de 25 
de fevereiro de 1967, cor1; a redação dada pelo D·::;creto-10i n Q 

900, de 29 de setembro de 1969, o:::-ientada !";8..c'2.. a c0r.serv:l,~ão 

do meio-ambiente, e o uso racional do~ reCU.::'S03 ni:ltur,üS. 

§ 12 A atividade da S~·;A se exercer~ ," , 
~)re J Ul.ZO aélS 

buiçõe s especificas legal.::";cn te afet<.:.s a OLl tro:. ~·:i:-ü stóri 03. 

§ 22 O hinist~rio do lnterior ntuur~ e~ ~rticul~ç5o co~ 0 ~~ 

nistério do Planejamento e Coorden<iç,1:o Geral, '~ue exu::.in:....rá 

principalncnte as implicúções, par'a a .co!"cscrv::J.ç5o do ;:'6io-::tI: 
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biente, da estratégia de desenvolvii!1ento nacional e do pr.Q 
gresso tecnológico, este Último aspecto em coordenaç~o com o 

Conselho I~acional de Pesquisas. 

11. Da-Direção e Assessoramento 

, t' . Art. 2Q A SEi-lA sera chefiada por wn Secre ar~o nomeado pelo 

Presidente da República, por indicação do iünistro do :i..nte 

rior. 

Art. 3Q Funcionará junto à S~HA um Conselho Consultivo do 

Meio-Ambiente (CC~~), integrado por 9 (nove) merJbros de 
, 

noto 

ria competêncüi em assuntos relG.cionados co::: a u~ilizQ.';?o ra 

cional de recursos naturais e preservação do líl3io-ambiente. 

§ lQ Os membro2 do CCriA serão nomeados pelo ?l~e sider. te da Re 

pública por indicação do :-.inistro do Interior. 

§ 2Q O CCEA terá lllJ. Presidente elei to por r::aioria absoluta 

de votos. 

1IIo Da Co~petência 

A t 4'" ~ "'" 'A t r. "~~l!.i'... compe e: 

a) acompanhar as transfol~mações do éllbiente através de técni 

cas de aferição direta e sensorec.mento re~oto, identific~do 
~ -as ocorrencias adversas, e atuando no sentido de sua correçaq 

b) assessorar órgãos e entidades incuôbidas da conserv:lr;20 
do meio-ambiente, tendo em vista o uso racional dos recursos 

naturais; 

c) promover a elaboração e o estabelecirr.ento de normas e p-ª 
drõe s rela ti vos à preserv3.ção do meio-!3rr.bien te, e;;: e s~)ecial 
d ' 'd . b 1 os recursos IU. r~cos, que assegurem o er~.-estar das ;Jopu 11 
ções e o seu desenv..;lvi:::ento econômico e soéial. 
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d) realizar diretamente ou colaborar com os órgãos es:.:ociali 

zados no contr'ole e fiscalização das normas e padrões esta.b~ 

lecidos; 

e) promover, en todos os níveis, a formação e treinamento de 
, , -

tecnicos especialistas em assuntos relativos a preservaçao 

do meio-ambiente. 

f) atuar junto aos aGentes financeiros para a concess5o de 

financia.'Ylentos a e r.. tldade s l' úblicas e pri vadas co:;~ v::' sto.s à 
,.. 

recuperaçao de recursos naturais afetados por processos pro 

datórios ou poluidores; 

) ~ - -g cooperar com os orgaos especializaàos na preservaçÓ.o de 
, . .. 

espec~es an~ma~s e vegetais ameaçados de extlnçao, e r..';. n:an . ..ld 

tenção de estoques de caterial genético; 

h) manter atualizada a 3elação de i~gentes PoLlidores 1= .3ub~ 

tâncias lJOc:Lvas, no que se refere aos j.ntE:resses do P::.;.ls; 

i) promover intensau:.ente, ;:;través de progré.~::as em escala n~ 

cional, c esclareci::ento e a educ5.ção do sovo brasileiro [J..:'à 

ra o uso adequado dos recursos naturais, t0ndo G::, vista a 

conservação do neio-wLbiente. 

Art. 5Q Ao Se cretário do l·~e io-Ambien te cor::pe te: 

a) dirigir, coordenar e orientar a execu(:.~[.,o dos tr.J.o:::ElO'3 da 
S~NA; 

b) cll'TIprir e fazer cunprir os di sposi ti vos ls sai sere ::;ul:l!r,~'1 

tos aplicáveis ao órgão; 

c) celebrar conv~nios, acordos, contratos e ajustes; 

d) elaborar o relatório de atividGdes, submeter:do-o ao i.ini,â 

tro do Interior; 

e) aprovar planos e projetos; 

f) delegar competência; 

g) propor ao Ministro do Interior requisições e. ,jemais atos 

relacionados com a adr:iÍssGo e dispensa do pessoal. 
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Pa.rágrafo único. Os órgãos competentes do l·;úcleo Central do 
Hinistério do Interior darão à Si:;~·:'~ o apoio adn:inistrati vo 
que se faça necess~rio no ~ocante A administraç50 de pessoal 
e financeira, serviços gerais, orçamento, contabilidade in 
formática, ~ooperação externa e modernização administrativa. 

Art. 6g Ao CCNA compete: 

a) assessorar a Si!;HA ns. organização e exectlção do:: seus pro 
gramas de trabalho e no que se fizer necessário ao bom àesem 
penho de suas atribuições; 

b) colaborar con a SEIvlA na elaboração de atos normativos e 
textos legais, relacionados com suas atribuições. 

IV. Dos recursos 

Art. 7Q Constituem recursos da 

a) os consignados no Orçe.mento Geral da União e e:n cr~di tos 
adicionais ou destaques; 

b) doações, subvenções, aux{lios, transferências, contribui 
ções, legados o~ quaisquer outras tra~sferências de pessoas 
físicas ou jur{dicas, de direito público ou privado; 

c) contribuições provenientes de convênios, acordos com en 
tidades públicas, nacionais ou estrangeiras e internD.cioné.\.is; 

d) rendas eventuais resultantes de opera;ões ou atividades 
que lhe sejáITl afetas; 

) t f "', d - t - ... " . 'f' e rans erenCl.a e ao açoes orçG..:~:enl.2.rl.as esp ... ;::l. lcas dos 
diversos óre~os da adrninistraç~o federal, ~irettl ou injirGtn. 

Parágrafo único. Os saldos orçarnent.{rios obSerV[ldos no fin:..l 
do exercício de 1973 nas diversas entidaàes autá'rquic3.S vin 
culadas ao i·anistério do In te~ior .so::;ente poderão ser re ;:>r.Q 
gra~adós e aplicados pelas mesmas e~tidades de acordo com as 
diretrizes do ~inistro do Interior, e preferencialmente em 

, 
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pr.ojetos e atividades relacionados com as atribuições da 
S.&.:NA. 

,.. 
-V. D~ execuçao dos Serviços 

Art. Bc Os ~rabalhos da SEt,Ll~ serão realizados: 
" 

a) por pessoal técnico especializado, contratado na forma 
prevista nos artigos 96 e 97 do Decreto-lei n Q 2JO, de 25 
de fevereiro de 1967; 

b) por servidores requisi ta.dos de ór:;llos e entidades àa hdmi 
nistraç~o Federal, direta ou indireta, bem coxo e~pregados 

de empresas públicas, sociedades de econoifiia rr.ista, i'und-ª 

çôes, na forma da legislação em vigor; 

c) excepciona1 n:onte, mediar:.te colabora;ão de r:aturszá. ev::nt,g 
aI, sob a mod~lidade de prcstaç~o de serviço, na forca esta­
belEcida. no artigo 111, do I:ecreto-lei ns:! 200, de 25 de fev,g 

reiro de 1967; 

d) mediante desempenho de funções de .àssessors.:::ento Sup0rior 
da Administração Civil. 

P , f '. ,-. . " , t, t ~ -aragra o un1CO. A v.l::.l'LA era urna abela de iJrutificaçao 
Representação de Gabinete, sendo aplicáveis outrossi.rll a 

pessoal os dispositivos em vigor paro o Minist~rio do 
rior. 

VI. Da Retribuição 

de 
seu 

Art. 9Q O cargo de Secretário do Heio-nmbiente ,~ incluído ao 
Nível 3 do Grupo -- Direção e Assessorrunento ~~periores a 
que se refere o Decreto n Q 71.235, de 10 d~ outubro de 1972. 

Parágrafo único. Os car60s de ~iretores da3 Divisões em jue 
se constituir a S.B';NA ser50 incluídos no r\lvel 1 do Decreto 
referido neste artigo. 
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Art •. 10. Os membros do Conselho Consultivo farão jus adiá 
rias e tréIDsporte ou indenização de despesa de 2li~ent3ção e .. ,. 
pousada, conforme o caso, quando o compareci:!!ento as sessoes 
do colegiado importar em seu deslocamento do local da repa~ 

tição ou das atividades habituais. 

VIIo Disposições Gerais e 'I'ransi tórias 
,,, ,. 

Art. 11. j~ Si;i'lA atuara de rreferencia r!1ediante convenio, at:.1}. 
vês de órgãos executivos do HINTill e de out~os l·lir.istérios, 
estados e munic1pios e meàiante contrato corr. e~presas p~ivQ 
das, visando a realização de serviços de pesquisa, planej~ 

mento, controle e'fiscalização relacionados com a conserv~ 

ção do meio-ar::;biente, em particular no cor.:bate à poluição h{ 

drica e do uso racional dos re cur sos na turê.is. 

Art. 12. Ter&o prioridade, na utilização dos recursos co Yun 
do de Participação e do Fundo ~special, os projetos vl2a~do 

, -ao uso racioneI dos recursos nS.turais, e a conservÇçao do 
meio-ambiente. 

P , " '. C b ,.. '" . , aragraro un1.co. a eréi. a S':"l;,A assessorar o :·:inisterio 
Planejamento e Coordenação Geraç na análise dos projetos 
dos Planos de Aplicação referentes aos Fundos de que tr2.ta 
este artigo. 

do 
e 

Art. 13. 
de, nos 

,. 
No anbito , 

exerc1.cios 
de 
de 

suas atribuições, a S':::LA dará prioriàiã 
1973 e 1974, aos estudos, proposiç5es -e açoes relacionadas 1 . - ":. . 

('.)!n a po ulçao D1.o.r1.Ca. 

§ lQ Para os efei tos previ stos neste- artigo, a SEi·l~ adoté.rá 
diretrizes e critérios que assegurem a defesa contra a polui 
ção das águas, entendida coco qualquer alteração de suas prQ 
priedades físicas, qu{rr.icas ou biOlógicas, que possa impo~ ., , , , 
tar em preJU1.ZO a sauàe, a segurança e ao bem-estar das pop~ 
laçôes, causar dano à flora e à fauna, ou cOGprometer o SGU . ,. 
uso para f1.ns sociais e economicos. 

1 
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§ 2Q Para o cumprimento do disposto neste artigo, a SENA d~ 

vará promover a assinatura. de convênios com órgãos e entida­
_des federais, de acordo com as respectivas co~petências. 

§ 3Q A SEHA· envidará esforços para obter, igualrr.cnte, a cola 
boração efetiva e imediata de órgãos e instituições est3à~ 

ais, municip&is e privadas e~ tosos os aspectos de sua ativi 
dada. 

Art. 14. Os órgãos da Administraçâ:o Federal, direta ou indi 
reta, bem coreo as e~presas públicas, sociedades Je economia 
mista e fundações darão o necessário apoio, pé:.r[; a consecuç& 
das finalidades da 3~1A, nas respectivas treas de atuaç~o. 

Art. 15. O :·:inistro de ~stado do Interior baix,:u'á as instr~ 
,.. '.' IV çoes necessar~as a plena execuçao deste ~ecreto be~ co~o ~o~ 

mas complerr,entares sobre a estrutura e funcionam2r.to da S'::':·:A. 

Art. 16. Este Decreto entrar~ em vigor na data de Sll9. publi 
,.. ~ . i'" t ' . caça0, revogaaas as d~spos çoes em con rarlO. 

Brasília, 30 de outubro de 1973; l52 Q da Independência e B5 Q 

da República. 

João Paulo dos Reis Velloso 
Jos~ Costa Cavalcanti 

(Publicado no Diário Oficial da Uni~o, de·30.1~.7j, Seç&o I, 
parte I, p. 11.024. 
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